
 ϭ 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

 CENTRO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

 UNIDADE ACADÊMICA DE BIOLOGIA E QUÍMICA 

 CURSO DE LICENCIATURA EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

 DESAFIOS E ESTRATÉGIAS NA FORMAÇÃO EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS: 

 RELATO DE EXPERIÊNCIA DE DISCENTE COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

 JOÃO PEDRO DA SILVA JÚNIOR 

 Cuité - PB 

 2025 

 ϭ 



 Ϯ 

 JOÃO PEDRO DA SILVA JÚNIOR 

 DESAFIOS E ESTRATÉGIAS NA FORMAÇÃO EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS: 
 RELATO DE EXPERIÊNCIA DE DISCENTE COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

 Trabalho  de  conclusão  de  curso 

 apresentado  à  Universidade  Federal  de 

 Campina  Grande  como  pré-requisito 

 para  obtenção  do  título  de  licenciado  em 

 Ciências Biológicas. 

 Orientador: Prof. Dr. Fernando Kidelmar Dantas de Oliveira 

 Coorientadora:  M.Sc.  Maria Francisca Máximo Dantas 

 Cuité - PB 

 2025 

 Ϯ 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

S586d Silva Júnior, João Pedro da. 

       Desafios e estratégias na formação em ciências biológicas: relato de 
experiência de discente com deficiência visual. / João Pedro da Silva Júnior. 
- Cuité, 2025. 
67 f.: il. color. 

        Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em Ciências Biológicas) - 
Universidade Federal de Campina Grande, Centro de Educação e Saúde, 
2025. 

 "Orientação: Prof. Dr. Fernando Kidelmar Dantas de Oliveira; Profa. Ma. 
Maria Francisca Máximo Dantas". 

 
        Referências. 

 1. Educação inclusiva. 2. Educação – pessoa com deficiência. 3. 
Deficiência visual. 4. Deficiência visual – UFCG – Cuité - PB. 5. Ensino 
superior - inclusão. 6. Centro de Educação e Saúde. I. Oliveira, Fernando 
Kidelmar Dantas de. II. Dantas, Maria Francisca Máximo. III. Título. 

   
                                                                        CDU 376(043) 

 
                                                             FICHA CATALOGRÁFICA ELABORADA PELO BIBLIOTECÁRIO Msc. Jesiel Ferreira Gomes - CRB-15/256 
 
    

 





 ϱ  

 DEDICO, 

 Aos  meus  pais  João  Pedro  da  Silva  e  Josefa 

 Darí  dos  Santos,  ao  meu  irmão  Geovani  dos 

 Santos Silva e a todos os  meus familiares. 

 ϱ  



 ϲ  

 AGRADECIMENTOS 

 Em  primeiro  lugar  agradeço  ao  bom  Deus  pelo  dom  da  vida,  por  ter  me  concedido 

 saúde,  sabedoria,  discernimento,  fé,  força,  coragem,  paciência  e  proteção  no  decorrer  da  minha 

 caminhada  acadêmica,  e  por  me  proporcionar  vivenciar  todas  as  fases  e  experiências  do  meu 

 curso e pela honra de conhecer pessoas incríveis durante toda essa trajetória. 

 Aos  meus  pais  João  Pedro  da  Silva  e  Josefa  Darí  dos  Santos,  por  sempre  me  apoiar  em 

 todos  os  meus  objetivos,  por  todo  incentivo  na  minha  trajetória  até  a  conclusão  do  curso  e  todos 

 os  conselhos  que  me  fazem  tornar  um  ser  humano  melhor.  Ao  meu  irmão  Giovani  dos  Santos 

 Silva, pelo apoio, encorajamento e companheirismo de sempre. 

 Ao  amigo  e  orientador  prof.  Fernando  Kidelmar  Dantas  de  Oliveira  pelos  ensinamentos, 

 encorajamento, todo o apoio e toda confiança depositada em mim. 

 A minha coorientadora e grande amiga  M.Sc.  Maria Francisca  Máximo Dantas. 

 À  Banca  examinadora,  formada  pelas  professoras:  Dra.  Vanessa  Lays  Oliveira  dos 

 Santos  (SEEC/RN)  e  Dra.  Michelle  Gomes  Santos  (UFCG),  pela  disponibilidade  em  participar 

 da banca e pelas valiosas contribuições para enriquecer este trabalho. 

 A  todos  os  familiares  e  aos  colegas  de  curso,  que  sempre  compartilharam  seus 

 conhecimentos, pelas ajudas e dizer que sempre estarão presentes em minha formação. 

 Aos  docentes  da  UFCG,  campus  de  Cuité,  em  especial  do  curso  de  Licenciatura  em 

 Ciências  Biológicas,  que  são  pessoas  competentes  e  admiráveis  os  quais  nos  impulsionam  a 

 sempre buscar progredir e evoluir na vida acadêmica. 

 À  toda  equipe  que  compõe  e  faz  parte  do  Núcleo  de  Acessibilidade  e  Inclusão  (NAI), 

 do  Centro  de  Educação  e  Saúde.  Em  nome  de  Lucineide  Lima  de  Pontes  e  Juan  Nablio  Santos 

 Rocha,  estendo  minha  gratidão  a  todos  os  meus  monitores  pelo  suporte  nas  atividades 

 acadêmicas,  pelas  trocas  de  conhecimentos  e  experiências,  pelas  amizades  construídas,  pelo 

 incentivo e pelo apoio ao longo de todo esse percurso. 

 Minha  gratidão  a  Jaldir  de  Oliveira  Costa,  Maria  das  Dores  Silva  de  Araújo  Oliveira, 

 Flávia  Albuquerque  Gomes,  Vital  do  Nascimento  Moura,  Berenice  Lira  da  Silva,  Roberto 

 Ferreira  da  Costa,  Suzana  Belarmino  da  Silva,  Eliane  Medeiros  Costa,  Kleyton  Klaus  Guedes 

 de Souza e Stenio Moskovysk Silva Fernandes, pelo apoio, incentivo e amizade. 

 E  minha  imensa  gratidão  a  todas  e  todos  os  amigos  e  amigas  que  me  ajudaram  de  forma 

 direta ou indireta. Agradeço a todos (as)! 

 ϲ  



 ϳ  

 RESUMO 

 A  educação  é  um  processo  fundamental  para  o  crescimento  do  ser  humano  e  para  a  sociedade, 
 mais  ainda  quando  esta  necessita  ser  inclusiva,  diante  do  desafio  de  educar  pessoas  com 
 deficiência.  Este  trabalho  teve  como  objetivo  relatar  a  experiência  acadêmica  de  um  discente 
 com  deficiência  visual  durante  sua  formação  em  Ciências  Biológicas  no  Campus  de  Cuité  da 
 Universidade  Federal  de  Campina  Grande,  destacando  os  desafios,  estratégias  e  práticas 
 inclusivas  vivenciadas.  A  pesquisa,  de  caráter  qualitativo  e  descritivo,  foi  desenvolvida  por  meio 
 do  método  de  relato  de  experiência,  relatórios  finais  do  projeto  de  extensão,  assim  como  nos 
 relatórios  da  monitoria  inclusiva,  artigos  acadêmicos  e  gravações  das  rodas  de  conversa.  A 
 coleta  de  dados  baseou-se  a  partir  dos  documentos,  registros,  assim  como  na  experiência 
 vivenciada  pelo  discente  participante  do  programa  de  monitoria  inclusiva,  articulando  teoria  e 
 prática.  Os  resultados  evidenciam  que,  embora  haja  avanços  legais  e  tecnológicos,  ainda 
 persistem  barreiras  estruturais,  pedagógicas  e  atitudinais  no  ensino  superior,  o  que  exige  maior 
 investimento  em  acessibilidade,  formação  docente  e  recursos  adequados.  Destaca-se  a 
 relevância  de  ferramentas  como  a  audiodescrição,  o  sistema  Braille,  a  tecnologia  assistiva  e  o 
 Desenho  Universal  para  Aprendizagem  na  promoção  da  autonomia  e  permanência  dos 
 estudantes  com  deficiência  visual.  Conclui-se  que  a  inclusão  no  ensino  superior  requer  não 
 apenas  o  cumprimento  das  legislações,  mas  um  compromisso  institucional  e  coletivo  na 
 construção  de  um  ambiente  educacional  democrático,  acessível  e  igualitário,  valorizando  a 
 diversidade e garantindo a efetiva participação social. 

 Palavras-chave:  Acessibilidade; Educação Inclusiva;  Formação Pedagógica; Deficiência visual. 
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 ABSTRACT 

 Education  is  a  fundamental  process  for  human  development  and  for  society,  even  more  so  when 
 it  requires  inclusion,  given  the  challenge  of  educating  people  with  disabilities.  This  study  aimed  to 
 report  the  academic  experience  of  a  visually  impaired  student  during  his  Biological  Sciences 
 degree  at  the  Cuité  Campus  of  the  Federal  University  of  Campina  Grande,  highlighting  the 
 challenges,  strategies,  and  inclusive  practices  he  experienced.  The  qualitative,  descriptive 
 research  was  developed  using  the  experience-reporting  method,  final  reports  from  the  extension 
 project,  as  well  as  reports  from  the  inclusive  monitoring  program,  academic  articles,  and 
 recordings  of  discussion  groups.  Data  collection  was  based  on  documents,  records,  and  the 
 experiences  of  the  student  participating  in  the  inclusive  monitoring  program,  combining  theory  and 
 practice.  The  results  show  that,  despite  legal  and  technological  advances,  structural,  pedagogical, 
 and  attitudinal  barriers  persist  in  higher  education,  requiring  greater  investment  in  accessibility, 
 teacher  training,  and  adequate  resources.  The  relevance  of  tools  such  as  audio  description, 
 Braille,  assistive  technology,  and  Universal  Design  for  Learning  stands  out  in  promoting  the 
 autonomy  and  retention  of  students  with  visual  impairments.  The  conclusion  is  that  inclusion  in 
 higher  education  requires  not  only  compliance  with  legislation  but  also  an  institutional  and 
 collective  commitment  to  building  a  democratic,  accessible,  and  egalitarian  educational 
 environment that values diversity and ensures effective social participation. 

 Keywords:  Accessibility; Inclusive Education; Pedagogical  Training; Visual Impairment. 
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 1.  INTRODUÇÃO 

 1.1  TRAJETÓRIA DO LICENCIANDO 

 Eu  sou  1  residente  do  município  de  Cuité-PB,  mais  precisamente  morador  da  zona  rural,  no 

 sítio  chamado  Serra  do  Bombocadinho.  Crescendo  em  uma  família  humilde,  tive  toda  a  minha 

 formação,  até  chegar  ao  ensino  superior,  em  escolas  públicas.  Dentre  elas,  destaca-se  a  Escola 

 Municipal  de  Ensino  Fundamental  Julieta  de  Lima  e  Costa,  localizada  no  município  citado 

 anteriormente, onde estudei boa parte do Ensino Fundamental II. 

 Também  estudei  na  ECI  EEFM  Pedro  Henrique  da  Silva,  situada  no  mesmo  município,  onde 

 concluí  o  Ensino  Fundamental,  cursando  os  oitavos  (8º)  e  nono  (9º)  anos,  e  posteriormente  cursei 

 todo  o  Ensino  Médio  na  referida  escola.  Concluir  o  Ensino  Fundamental  e,  posteriormente,  cursar  o 

 Ensino Médio representou para mim um recomeço. 

 Antes  de  chegar  à  escola  Pedro  Henrique  da  Silva,  eu  era  considerado  um  estudante 

 “comum”,  mas,  ao  ingressar  na  referida  instituição,  passei  a  ser  reconhecido  como  um  discente  com 

 deficiência,  sendo  ela  visual.  Essa  nova  realidade  trouxe  outros  desafios,  como  a  aceitação  da  minha 

 condição,  a  necessidade  de  um  apoio  mais  especializado  nas  atividades,  entre  outros  fatores,  que 

 passei a vivenciar e sentir cotidianamente durante todo o percurso da minha formação. 

 Ao  chegar  ao  Ensino  Médio,  com  o  apoio  de  colegas  e  profissionais  da  escola,  dei 

 continuidade  aos  estudos.  Nesse  processo,  conheci  uma  professora  de  Biologia  que  se  tornou  uma 

 das minhas inspirações e um incentivo para me interessar pela área das Ciências Biológicas. 

 Além  disso,  sendo  pessoa  com  deficiência  visual,  tive  a  oportunidade  de  conhecer  uma 

 excelente  profissional,  docente  da  disciplina  de  Matemática,  que  foi  uma  das  pessoas  que  mais  me 

 motivaram  a  seguir  em  frente  na  busca  pelos  meus  direitos  como  pessoa  com  deficiência  (PCD).  Ela 

 também  me  ofereceu  toda  a  assistência  necessária  para  que  eu  pudesse  fazer  parte  do  Instituto  dos 

 Cegos  de  Campina  Grande  -  PB,  o  que  me  motivou  ainda  mais  a  buscar  e  conquistar  uma  vaga  no 

 ensino  superior.  Esse  contato  foi  essencial  para  fortalecer  minha  vocação  acadêmica  e  despertar  o 

 desejo de atuar na área biológica, assim como no ramo da educação. 

 1.2 INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 1  Esse tópico do texto será escrito em primeira pessoa do singular, por se tratar da trajetória do licenciando. 
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 Ao  longo  da  história,  as  pessoas  com  deficiência  passaram  e  ainda  enfrentam  diversas 

 discriminações  e  barreiras  sociais:  a  exclusão,  a  marginalização,  falta  ou  negação  de  direitos  básicos, 

 como  educação,  saúde,  trabalho  e  entre  outras  percepções  sociais  que  impediam  e  as  quais  muitas 

 das  vezes  na  atualidade  impossibilitam  a  plena  participação  das  Pessoas  com  Deficiências  (PCDs) 

 na sociedade. 

 Como  aborda  em  seu  trabalho  Silva  et  al  .,  (2020)  destacando  que:  “vistas  como 

 defeituosas,  as  pessoas  com  deficiência  foram  marcadas  por  um  impiedoso  traço  histórico  que  as 

 colocaram  completamente  restritas  à  margem  da  sociedade.”  Essa  visão  historicamente  cristalizada, 

 ao longo de séculos, tem restringido a autonomia, participação e reconhecimento social. 

 No  decorrer  das  últimas  décadas,  ocorreram  avanços  significativos  para  as  pessoas  com 

 deficiência  visual,  bem  como  para  os  demais  cidadãos  com  deficiência  (PCDs),  que  têm  sido 

 importantes  tanto  no  campo  tecnológico  quanto  no  das  políticas  públicas.  No  contexto  histórico,  a 

 exclusão  social  e  a  segregação,  marcaram  a  trajetória  das  pessoas  com  deficiência,  que  durante 

 séculos  foram  invisibilizadas  pelas  estruturas  sociais  e  políticas,  as  quais  não  davam  o  local  de  fala  e 

 a oportunidade de se expressar. 

 A  partir  da  segunda  metade  do  século  XX,  movimentos  sociais  voltados  à  promoção  dos 

 direitos  humanos  passaram  a  incluir  a  temática  da  inclusão  e  da  acessibilidade,  o  que  levou  a 

 avanços relevantes em termos legais e institucionais. 

 A  Convenção  sobre  os  Direitos  da  Pessoa  com  Deficiência  de  2006  e  a  Declaração  de 

 Salamanca  em  1994,  são  exemplos  significativos  dessas  lutas  sociais.  No  Brasil,  marcos  legais 

 importantes,  como  a  Constituição  de  1988  a  qual  reconheceu  a  dignidade  da  pessoa  humana  e  a 

 igualdade  de  direitos  e  a  aprovação  da  Lei  Brasileira  de  Inclusão  da  Pessoa  com  Deficiência  (Lei  nº 

 13.146/2015),  representam  passos  significativos  para  a  garantia  dos  direitos  como  acesso  à 

 educação, saúde, trabalho e transporte. 

 Em  relação  à  pessoa  com  deficiência  visual,  meios  que  visam  colaborar  para  a  sua 

 independência,  autonomia,  bem  como  o  crescimento  do  seu  desenvolvimento  social  tem-se  como 

 contribuinte  a  Tecnologia  Assistiva  (TA)  como  leitores  de  tela,  softwares  de  voz,  dispositivos  táteis  e 

 sistemas  de  navegação  autônoma  assim  como,  o  Desenho  Universal  de  Acessibilidade  (DUA)  os 

 quais  contribuem  para  a  melhoria  da  qualidade  de  vida,  a  inclusão,  tanto  social  quanto  educacional  e 

 na construção de novas ferramentas as quais auxiliam nas diversas tarefas cotidianas. 

 Ademais,  necessita-se  de  um  olhar  mais  amplo,  pois  deve-se  considerar  as  várias  barreiras 

 que  esse  público  encontra  em  diversos  aspectos  de  suas  vidas,  como,  por  exemplo,  a  mobilidade,  o 

 transporte,  acesso  a  produtos  e  espaços  sociais.  Para,  além  disso,  as  tecnologias  de  comunicação 
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 são  fundamentais  ao  fornecer  meios  de  integração  social  e  principalmente  quando  servem  de  suporte 

 para metodologias educacionais (STOA, 2018). 

 O  presente  trabalho  se  justifica  por  si  só,  já  que  será  um  relato  de  experiência  vivenciado  na 

 instituição  de  ensino  superior  Universidade  Federal  de  Campina  Grande,  Centro  de  Educação  e 

 Saúde,  Campus  de  Cuité  -  PB,  por  um  discente  com  deficiência  visual,  a  partir  das  suas  vivências 

 durante  o  percurso  de  sua  formação  em  Ciências  Biológicas,  bem  como  a  participação  no  projeto 

 de  extensão:  “Bate-Papo  sobre  educação  inclusiva”,  o  qual  serviu  como  base  importante  para  a 

 construção deste trabalho. 
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 2.  OBJETIVOS 

 2.1.  GERAL 

 Apresentar  a  experiência  da  formação  acadêmica  de  discente  com  deficiência  visual  do 

 curso de Ciências biológicas, identificando desafios, estratégias e práticas metodológicas inclusivas. 

 2.2.  ESPECÍFICOS 

 ⮚  Descrever  o  papel  da  instituição  de  ensino,  dos  docentes  e  colegas  no  processo  de 

 inclusão e acessibilidade no ensino superior; 

 ⮚  Refletir  sobre  práticas  inclusivas  no  ensino  de  Ciências  Biológicas  com  base  na 

 experiência vivida pelo discente; 

 ⮚  Apontar  as  estratégias  implementadas  e  tecnológicas  utilizadas  para  favorecer  a 

 aprendizagem e a inclusão. 
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 3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 3.1  EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO ENSINO SUPERIOR 

 A  educação  inclusiva  é  essencial  no  cenário  educacional  contemporâneo,  que  visa  garantir  o 

 acesso,  permanência,  participação  e  o  ensino-aprendizagem  de  todos  os  estudantes  com  ou  sem 

 deficiência,  ou  seja,  independentemente  de  suas  condições  físicas,  intelectuais,  sociais,  linguísticas, 

 entre  outras.  Diante  disto,  a  inclusão  é  importante  para  assegurar  que  todos  tenham  as  mesmas 

 oportunidades de educação nas instituições de ensino. 

 Segundo  Braz,  (2023)  discorre  sobre  a  inclusão,  a  qual  é  implementada  de  maneira  eficaz, 

 além  de  superar  as  barreiras  individuais,  também  melhora  a  experiência  educacional  para  todos  os 

 alunos.  A  diversidade  começa  a  ser  enxergada  como  uma  oportunidade  de  compartilhar  novos 

 conhecimentos,  experiências  e  perspectivas,  enriquecendo  o  contexto  escolar.  O  autor  ressalta  ainda 

 que,  a  inclusão  é  uma  celebração  da  riqueza  que  a  diversidade  traz  para  a  educação,  onde  formam 

 alicerces  sólidos  para  uma  educação  que  de  fato  valorize  a  igualdade  e  a  singularidade  de  cada 

 indivíduo. 

 Neste  sentido,  a  educação  inclusiva  proporciona  mudanças  em  diversos  âmbitos  da  vida 

 acadêmica  e  social,  assim  como,  ameniza  as  barreiras  existentes  dentro  da  educação,  trazendo 

 também a disponibilidade de recursos e lugares acessíveis, para então atender às diversidades. 

 De acordo com Lima e Manjinski, (2024) destacam que: 

 A  inclusão  no  ensino  superior  é  uma  abordagem  holística  que  requer 
 colaboração  entre  a  administração  da  instituição,  professores,  funcionários  de 
 suporte  e  a  comunidade  estudantil.  Ao  adotar  práticas  inclusivas,  as 
 instituições  de  ensino  superior  podem  promover  a  equidade  e  criar 
 oportunidades educacionais mais justas para todos os estudantes. 

 Nesse  sentido,  compreende-se  que  a  inclusão  no  ensino  superior  vai  além  do  acesso  ou  da  matrícula 

 de  estudantes  com  deficiência.  Trata-se  de  um  processo  amplo,  que  exige  compromisso  institucional 

 e  envolvimento  coletivo  para  a  construção  de  práticas  pedagógicas  e  administrativas 

 verdadeiramente  inclusivas.  Assim,  a  educação  inclusiva  no  ensino  superior  não  deve  ser  vista  como 

 um  desafio  isolado,  mas  como  parte  essencial  da  missão  social  da  universidade,  sendo  indispensável 

 para  a  consolidação  de  um  ambiente  acadêmico  democrático,  acessível  e  comprometido  com  a 

 diversidade. 
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 3.2  BARREIRAS  ENFRENTADAS  POR  ALUNOS  COM  DEFICIÊNCIA  VISUAL  NO 

 ENSINO SUPERIOR 

 No  Brasil,  o  ensino  superior  vem  passando  por  várias  transformações  ao  longo  dos  anos, 

 refletindo  avanços  de  ordem  social,  política  e  educacional.  Algumas  dessas  mudanças  tornaram  o 

 ensino  mais  flexível  e  diversificado,  no  entanto,  ainda  persistem  barreiras  que  dificultam  a  plena 

 participação dos estudantes no ambiente universitário. 

 Os  desafios  enfrentados  por  acadêmicos  com  deficiência  no  ensino  superior  são  variados  e 

 envolvem  múltiplos  aspectos  do  processo  educacional,  como  a  ausência  de  formação  continuada 

 dos  docentes  para  atender  às  especificidades  de  cada  discente  com  deficiência.  Bem  como  a 

 escassez  de  recursos  didáticos  acessíveis,  o  suporte  pedagógico  insuficiente,  a  falta  de  infraestrutura 

 adequada,  entre  outros  fatores,  os  quais  impactam  na  qualidade  do  ensino-aprendizagem  e  no 

 desenvolvimento dos estudantes com deficiência visual. 

 No  que  se  refere  às  seis  dimensões  de  acessibilidade  propostas  por  Sassaki  (2009),  o  qual 

 destaca  as  barreiras  arquitetônica,  metodológica,  comunicacional,  instrumental,  programática  e 

 atitudinal.  “Essas  dimensões  nos  indicam  que  as  barreiras  vão  muito  além  dos  espaços  físicos  e 

 superá-las  decorre  da  construção  das  condições  fundamentais  ao  protagonismo  da  PCD”  (Teixeira 

 e Sumiya, 2024). 

 Para  Lira,  (2019,  p.  15)  destaca  que  “Para  que  se  tenha  a  inclusão  de  pessoas  cegas  na 

 sociedade  a  primeira  barreira  a  ser  quebrada  é  a  barreira  física,  pois  se  o  cidadão  deficiente  vai  e 

 vem sem nenhuma dificuldade ele não será deficiente”. 

 Diante  do  exposto,  pode-se  dizer  que  para  superar  tais  barreiras,  é  necessário  que  se 

 suceda  uma  mudança  de  concepção  na  educação  e  sociedade  brasileira.  A  inclusão  de  fato  requer, 

 além  da  exclusão  dos  obstáculos  existentes,  mais  acessibilidade  no  ambiente  acadêmico,  bem  como, 

 a  formação  contínua  dos  professores  e  o  surgimento  de  políticas  públicas  que  possam  assegurar  o 

 direito  à  educação  para  todos.  Contudo,  salienta-se  a  importância  de  garantir  a  igualdade  de 

 oportunidades  tanto  de  aprender,  como  desenvolver-se  em  um  espaço  onde  respeitem  suas 

 necessidades e competências. 
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 3.3  USO  DE  TECNOLOGIAS  ASSISTIVAS  E  DESENHO  UNIVERSAL  PARA 

 APRENDIZAGEM NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 Com  o  passar  dos  anos,  o  meio  tecnológico  vem  ganhando  força  e  espaço  com  os  novos 

 meios  de  comunicação,  agregando-se  a  essa  tecnologia  ao  meio  educacional  o  que  proporciona 

 maior  acessibilidade  para  os  estudantes  com  deficiência  e,  principalmente,  pessoas  com  deficiência 

 visual.  Assim,  é  necessário  conceitualizar  sobre  a  Tecnologia  Assistiva  (TA)  que  engloba  os  recursos 

 e os serviços que podem auxiliar pessoas com alguma deficiência a se tornarem mais independentes. 

 Para  Morais  et  al  .,  (2019)  discorrem  que  a  Tecnologia  Assistiva  traz  uma  nova  forma  de 

 proporcionar  a  inclusão,  auxiliando  alunos  com  deficiência  a  chegar  em  ambientes  que  antes  eram 

 impossíveis  de  se  ter  acesso,  a  exemplo  disso,  o  ensino  superior.  As  tecnologias  assistivas  podem-se 

 dizer  que  é  um  meio  de  facilitar  o  processo  de  inclusão,  para  promover  a  igualdade  de 

 oportunidades, e a participação ativa de PCDs nos diversos espaços sociais. 

 De  acordo  com  a  Lei  Brasileira  de  Inclusão,  apresentada  no  artigo  3º,  inciso  III  que  as  TAs, 

 são: 

 [...]  produtos,  equipamentos,  dispositivos,  recursos,  metodologias,  estratégias, 
 práticas  e  serviços  que  objetivem  promover  a  funcionalidade,  relacionada  à 
 atividade  e  à  participação  da  pessoa  com  deficiência  ou  com  mobilidade 
 reduzida,  visando  à  sua  autonomia,  independência,  qualidade  de  vida  e 
 inclusão social (Brasil, 2015). 

 Deste  modo,  a  implementação  dessas  ferramentas  auxiliam  e  contribuem  no 

 desenvolvimento  do  estudante  e  em  seu  aprendizado,  proporcionando  também  para  o  professor  um 

 ensino  mais  dinâmico  e  diversificado,  sendo  assim,  a  tecnologia  assistiva  é  crucial  para  uma  maior 

 acessibilidade e práticas inclusivas. 

 No  que  se  refere  ao  desenho  universal  para  aprendizagem  (DUA)  pode-se  dizer  que  o 

 mesmo  ajuda  a  construir  um  ambiente  de  aprendizado  mais  inclusivo  e  acessível,  que  oferece 

 diversas  formas  de  transferir  o  conhecimento,  despertando  o  interesse  do  estudante  e  assim 

 enriquecendo o processo educacional como um todo, e tornando mais flexível. 
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 De  acordo  com  Casagrande  et  al  .,  (2024,  p.  5),  ressalta  que  “ao  oferecer  múltiplas  formas 

 de  representação,  ação  e  expressão,  o  DUA  reconhece  e  valoriza  a  diversidade  de  estilos  e  ritmos 

 de  aprendizagem,  favorecendo  a  participação  e  o  sucesso  de  todos  os  estudantes”.  Os  supracitados 

 autores  destacam  que  a  abordagem  do  DUA,  no  cenário  da  educação  inclusiva,  o  docente  tem 

 como  público-alvo  os  alunos  que  possuem  alguma  deficiência  ou  que  precisam  de  suporte 

 individualizado. 

 Segundo  a  LBI  destaca  no  Art.  3º  o  conceito  do  desenho  universal  como  “concepção  de 

 produtos,  ambientes,  programas  e  serviços  a  serem  usados  por  todas  as  pessoas,  sem  necessidade 

 de  adaptação  ou  de  projeto  específico,  incluindo  os  recursos  de  tecnologia  assistiva”  (Brasil,  2004). 

 Ao  agregar  os  princípios  da  educação  inclusiva  com  o  uso  da  tecnologia  assistiva  e  do  Desenho 

 Universal  para  Aprendizagem,  os  profissionais  da  educação  podem  adaptar  o  currículo  favorecendo 

 o ensino e transformando a aprendizagem em algo mais envolvente para os estudantes. 

 3.4  IMPORTÂNCIA DA AUDIODESCRIÇÃO NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

 A  audiodescrição  pode-se  dizer  que  é  um  meio  empregado  para  melhorar  o  entendimento 

 de  pessoas  com  cegueira  ou  de  baixa  visão  em  apresentações,  programas  de  TV,  obras  de  artes 

 visuais,  entre  outros.  Além  disso,  a  AD  também  pode  beneficiar  pessoas  com  outras  deficiências, 

 autistas, disléxicos e idosos. 

 De  acordo  com  Figueiredo,  Motta,  e  Alves  (2024)  estes  discutem  sobre  a  AD  a  qual  é 

 considerada  um  recurso  de  tecnologia  assistiva  desenvolvida  para  a  acessibilidade  comunicacional,  a 

 qual  visa  ampliar  o  entendimento  das  pessoas  com  deficiência  visual,  sobre  imagens  que  estão  por 

 todos  os  tipos  de  eventos  realizados  em  contextos  culturais,  escolares,  esportivos,  acadêmicos  e 

 outros. 

 Neste  sentido,  pode-se  dizer  que  a  audiodescrição  é  uma  ferramenta  que  permite  às 

 pessoas  com  deficiência  visual  serem  mais  incluídas  nos  diversos  ambientes,  além  de  ser  um 

 mecanismo  de  grande  importância  que  garante  a  efetividade  do  acesso  à  informação  nos  diversos 

 espaços da sociedade. 

 A  audiodescrição  é,  desta  forma,  um  instrumento  de  inclusão  cultural,  que 
 permite  a  participação  plena  de  pessoas  com  deficiência  visual  em  eventos 
 culturais,  turísticos,  esportivos,  pedagógicos  e  atividades  sociais, 
 contribuindo  para  desconstruir  barreiras  que,  geralmente,  mantêm  as  pessoas 
 com deficiência afastadas e isoladas na sociedade (Motta, 2016). 
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 Segundo  o  Centro  Tecnológico  de  acessibilidade  do  Instituto  Federal  de  Educação  e 

 Tecnologia  do  Rio  Grande  do  Sul  -  IFRS  destaca  que  por  volta  de  2004,  o  Decreto  n.  5.296 

 regulamenta  a  Lei  10.098,  declarando  no  Art.  53  a  obrigatoriedade  da  descrição  de  voz  em 

 imagens  na  televisão.  Desde  então,  sucederam  várias  lutas  como  reivindicações  e  contrariedades 

 para  que  de  fato  a  AD  estivesse  presente  na  televisão,  mas  apenas  em  2011  tornou-se  obrigatória 

 na TV brasileira. 

 A  acessibilidade  ao  longo  dos  anos  foi  passando  por  diversas  mudanças,  e  finalmente  no 

 ano  de  2020  o  uso  do  recurso  da  AD  passou  a  ser  obrigatória  por  20h  semanais  entre  às  6  h  e  20  h 

 na  televisão  (Brasil,  2018).  A  audiodescrição  no  contexto  acadêmico  é  indispensável,  pois  é  algo 

 que  viabiliza  igualdade  de  oportunidades  no  ensino-aprendizagem.  Segundo  Cerejeira  e  Alves, 

 (2023)  discutem  a  importância  da  AD  estar  presente  na  rotina  dos  educadores  como  algo  natural  de 

 maneira  que  possa  ser  praticada  em  várias  situações.  Os  autores  destacam  ainda  sobre  a 

 necessidade  de  adotar  a  prática  de  audiodescrever  as  imagens,  ilustrações,  vídeos  e  outros,  e  assim, 

 os  profissionais  da  educação  estarão  possibilitando  o  acesso  aos  conteúdos  expostos,  desse  modo, 

 incentivando a todos os estudantes com ou sem deficiência. 

 Assim,  na  perspectiva  de  contribuição  para  a  audiodescrição  Cerejeira  e  Alves  (2023), 

 argumentam  sobre  a  importância  dos  educadores  terem  conhecimentos  em  audiodescrição,  a  fim  de 

 que  os  mesmos  possam  inserir  em  suas  metodologias  de  ensino,  em  uma  concepção  mais 

 espontânea  e  natural  que  empenha-se  em  uma  ação  pedagógica,  no  sentido  de  propor  o  acesso  à 

 informação a qual é um direito de todos. 

 A  percepção,  por  este  ângulo,  atribuem-se  a  vários  vieses,  que  vão  desde  os  aspectos 

 comunicativos  e  participativos,  como  também,  os  recursos  de  acessibilidade  e  tecnologia  assistiva, 

 que pode-se fazer presentes, com a finalidade de promover o acesso e amplificar o dialogismo. 

 A  audiodescrição  é  uma  importante  ferramenta  de  inclusão  e  pode  ser 
 utilizada  desde  o  início  da  relação  estabelecida  em  sala  de  aula,  descrevendo 
 o  espaço,  a  localização  dos  móveis,  dos  materiais  de  trabalho  (livros, 
 brinquedos,  papéis,  jogos,  aparelhos  eletrônicos,  dentre  outros),  a  entrada  da 
 sala de aula, as janelas e outros pontos de referência (Makino, 2021, p. 3). 
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 Para  Oliveira  e  Vicente,  (2024)  em  sua  pesquisa  realça  que  “a  inserção  da  audiodescrição 

 nas  salas  de  aula  permite  maior  desenvolvimento  das  habilidades  linguísticas  dos  estudantes  com 

 deficiência  visual,  contribuindo,  assim,  para  uma  experiência  de  aprendizagem  mais  completa  e 

 inclusiva”. 

 Embora  a  audiodescrição  seja  necessária  para  estudantes  com  deficiência  visual,  estudos 

 como  os  de  Bem  et  al  .,  (2024)  destacam  que  é  preciso  políticas  públicas  que  promovam  a 

 admissão  de  práticas  mais  inclusivas  nas  instituições  de  ensino,  além  de  expandir  os  cursos  de 

 aperfeiçoamento  em  audiodescrição  nas  escolas,  é  importante  também  promover  o  desenvolvimento 

 de  outras  técnicas  de  acessibilidade.  Deste  modo,  sabe-se  que  a  audiodescrição  permite  uma  série 

 de  benefícios,  especialmente  no  contexto  da  inclusão  escolar  onde  enriquece  e  dinamiza  o  modo  de 

 apresentação  dos  conhecimentos,  sendo  assim,  uma  ferramenta  muito  importante  para  a  prática 

 pedagógica da inclusão educacional, e para a construção de ambientes mais inclusivos. 

 3.5  POLÍTICA E DIRETRIZES DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL 

 As  políticas  e  diretrizes  da  educação  inclusiva  no  Brasil  foram  sendo  conquistadas  ao  longo 

 dos  anos,  assegurando  o  direito  à  igualdade  de  oportunidades  na  educação,  eliminando  as  barreiras 

 que  possam  impedir  o  acesso  e  a  permanência  dos  estudantes  com  deficiência  nas  instituições  de 

 ensino. 

 No  Brasil,  a  luta  pelo  direito  à  educação  de  PCDs  foi  sendo  reforçada  por  volta  da  década 

 de  1960,  quando  a  escola  pública  se  democratizou  para  a  população  em  geral.  Entretanto,  essa 

 democratização  a  princípio  isolava  uma  parcela  da  população  a  qual  considerava,  na  época,  não 

 estarem  aptas  a  receber  educação.  Diante  da  inviabilidade  de  acesso  a  algumas  escolas  comuns, 

 algumas  famílias  tiveram  a  iniciativa  de  criar  instituições  filantrópicas  especializadas  para  receber 

 esses indivíduos (Jannuzzi, 2004). 

 A  política  da  educação  inclusiva  é  pautada  por  legislações  como  a  Constituição  Federal,  e  a 

 Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  (LDB),  além,  do  Estatuto  da  Pessoa  com 

 Deficiência,  essas  leis  reforçam  a  importância  de  uma  educação  a  qual  respeite  sempre  os  direitos 

 humanos  e  favoreça  a  inclusão  social,  focado  em  melhorar  por  completo  as  condições  de  ensino  de 

 PCDs. 
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 Laplane  (2006,  p.  23),  destaca  em  seus  estudos  que  “Políticas  e  práticas  estão  imersas  num 

 contexto  que,  a  cada  momento,  redefine  as  relações  entre  elas.  Esse  contexto  envolve  a  dimensão 

 cultural, ideológica, os valores, as relações de poder, dentre outras”. 

 Santos  et al.,  (2025, p. 30) frisam que: 

 Os  desafios  para  a  efetivação  desse  direito  vão  além  da  legislação. 
 Analogamente  a  outras  barreiras  estruturais,  a  falta  de  formação  específica 
 para  educadores  se  apresenta  como  um  dos  principais  obstáculos  à  inclusão. 
 Da  mesma  forma,  a  escassez  de  recursos  pedagógicos  adaptados  dificulta  a 
 implementação de práticas inclusivas eficazes. 

 Assim,  para  vencer  esses  desafios  é  necessário  investimentos  em  um  processo  contínuo  de 

 desenvolvimento  profissional  que  prepare  os  educadores,  além  da  adaptação  curricular  e  uso  de 

 tecnologias  assistivas  disponíveis  para  todos,  deste  modo,  é  possível  garantir  que  a  inclusão  seja 

 efetiva e significativa para toda comunidade estudantil. 

 De  Acordo  com  a  Lei  Brasileira  de  Inclusão  (LBI)  de  nº  13.146/2015,  a  principal  legislação 

 que  aborda  sobre  a  educação  inclusiva,  e  que  tem  por  objetivo  assegurar  e  promover,  em  condições 

 de igualdade, o direito da pessoa com deficiência (Brasil, 2015). 

 Dessa  maneira,  a  inclusão  escolar  é  uma  das  propostas  para  criar  ambientes  mais 

 democráticos,  a  qual  são  garantidos  por  lei  o  acesso,  permanência,  e  condições  de 

 ensino-aprendizagem para todos os PCDs matriculados nas instituições de ensino. 

 3.6  IMPACTOS  DOS  MATERIAIS  DIDÁTICOS  ACESSÍVEIS  NO  ENSINO 

 SUPERIOR 

 Os  impactos  dos  materiais  acessíveis  utilizados  em  sala  de  aula  contribuem  para  melhor 

 aprendizado  e  desenvolvimento  do  estudante  com  e  sem  deficiência  visual,  tornando  o  ensino  mais 

 lúdico,  enriquecedor,  atrativo,  e  diversificado.  Assim,  o  uso  desses  recursos  é  de  extrema 

 relevância,  fazendo  com  que  haja  um  melhor  desenvolvimento  e  participação  de  estudantes  com  ou 

 sem deficiência. 

 De  acordo  com  Leite  et  al  .,  (2023,  p.17)  acentuam  em  seus  estudos  aplicados  que:  “A 

 utilização  dos  recursos  didáticos  demonstrou  ser  eficaz  ao  facilitar  a  aprendizagem  dos  alunos, 

 favorecendo  a  fixação  do  conteúdo  de  forma  dinâmica  e  isso  reforça  sua  importância  no  processo 

 de ensino aprendizagem”. 
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 Veloso e Ferry, (2024) destacam que: 

 Ao  compreendermos  melhor  como  os  recursos  didáticos  moldam  o 
 comportamento  dos  alunos  e  são  moldados  pelas  interações  dos  mesmos, 
 podemos  promover  uma  educação  mais  inclusiva  e  igualitária,  onde  todos  os 
 alunos,  independentemente  de  suas  capacidades  visuais,  possam  participar 
 plenamente  dos  processos  de  aprendizagem  em  ambientes  educacionais 
 diversificados e acessíveis. 

 Diante  disto,  observa-se  a  importância  de  compreender  os  recursos  didáticos  como 

 elementos  que  dinamizam  o  processo  de  ensino-aprendizagem,  os  quais  não  apenas  moldam  o 

 comportamento  dos  estudantes,  mas  também  são  continuamente  ressignificados  pelas  interações 

 estabelecidas  com  os  mesmos.  Além  disso,  essa  perspectiva  reforça  a  necessidade  de  se  pensar  em 

 práticas  pedagógicas  que  favoreçam  a  inclusão,  considerando  as  diferentes  maneiras  de  acesso  ao 

 conhecimento,  especialmente  no  que  diz  respeito  à  acessibilidade  para  discentes  com  deficiência 

 visual. 

 Ademais,  ao  percebermos  que  a  construção  de  ambientes  educacionais  acessíveis  passa 

 pela  utilização  de  materiais  pedagógicos  adaptados  e  sensíveis  à  necessidade  dos  estudantes  com  e 

 sem  deficiência,  os  autores  ressaltam  ainda  a  importância  da  promoção  de  uma  educação  mais 

 igualitária, onde todos possam participar de forma plena e significativa do processo do formativo. 

 3.7  SISTEMA BRAILLE E A SUA INFLUÊNCIA NA INCLUSÃO SOCIAL 

 O  sistema  Braille  é  um  método  de  leitura  e  escrita  tátil  que  permite  pessoas  cegas  e  de  baixa 

 visão  terem  acesso  à  informação,  sendo  um  instrumento  fundamental  para  a  inclusão,  comunicação, 

 autonomia e independência das pessoas com deficiência visual. 

 O  supracitado  sistema  foi  criado  pelo  Francês  Louis  Braille  um  jovem  cego  que  apresentou 

 um  sistema  formado  por  seis  pontos  em  relevo  ordenado  em  duas  colunas,  a  qual  possibilita  a 

 formação  de  63  símbolos  diferentes,  que  representam  as  letras  do  alfabeto,  acentuação,  pontuação, 

 além  dos  sinais  matemáticos.  O  Braille  é  considerado  um  código  universal  comprovado  por  sua 

 prestabilidade  e  eficiência,  o  qual  teve  uma  aceitação  por  parte  das  pessoas  cegas,  estando 

 registrado,  porém,  algumas  tentativas  de  aplicação  de  outras  formas  de  leitura  e  escrita,  e  ainda 

 outras, sem resultado prático, para aperfeiçoamento da criação de Louis Braille (Canejo, 2005). 
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 Louis  Braille  teve  a  ideia  de  desenvolver  um  método  tátil  de  ler  e  escrever  a  partir  do 

 surgimento  de  escrita  noturno  apresentado  pelo  capitão  do  exército  francês  Charles  Barbier  de  La 

 Serre,  que  criou  uma  série  de  pontos  em  relevos  para  facilitar  a  comunicação  noturna  entre  os 

 militares  em  campanha.  Entretanto,  o  método  foi  rejeitado  pelos  militares  por  ser  muito  difícil  e 

 complicado  de  entender,  mas  após  muita  dedicação,  esforço,  adaptações,  e  muitos  estudos  Louis 

 Braille conseguiu aprimorar o código o qual se tornou mundialmente conhecido (Cerqueira, 2009). 

 No  Brasil  o  conhecimento  do  Braille  surgiu  por  volta  do  ano  de  1850,  através  de  José 

 Álvares  de  Azevedo,  que  foi  o  primeiro  professor  cego  brasileiro  considerado  patrono  da  educação 

 de  cegos  no  país,  sendo  ele  o  idealizador  da  primeira  escola  para  o  ensino  de  cegos  no  Brasil,  o 

 Imperial  Instituto  de  Meninos  Cegos,  atualmente  conhecido  por  Instituto  Benjamin  Constant  uma 

 instituição  de  ensino  para  deficientes  visuais,  inaugurado  em  1854,  no  Rio  de  Janeiro  .  Ele  apresentou 

 o  Braille  e  ensinou  o  método  de  leitura  e  escrita  para  a  filha  cega  do  Dr.  Xavier  Sigaud,  médico 

 francês, que levou Azevedo até à corte imperial e expôs a 

 D. Pedro II suas ideias para a educação dos cegos (Brasil, 2001). 

 De  acordo  com  a  lei  nº  4.169  a  qual  foi  aprovada  em  4  de  dezembro  de  1962  que  legitima 

 o uso do Braille para pessoas com deficiência visual, estabelecidas nos seguintes artigos: 

 Art.1º  São  oficializadas  e  de  uso  obrigatório  em  todo  o  território  nacional,  as 
 convenções  Braille  ,  para  uso  na  escrita  e  leitura  dos  cegos  e  o  Código  de 
 Contrações  e  Abreviaturas  Braille  ,  constantes  da  tabela  anexa  e  aprovados 
 pelo  Congresso  Brasileiro  Pró-Abreviatura  Braille  ,  realizado  no  Instituto 
 Benjamin Constant, na cidade do Rio de Janeiro, em dezembro de 1957. 
 Art.  2º  A  utilização  do  Código  de  Contrações  e  Abreviaturas  Braille  será 
 feita  gradativamente,  cabendo  ao  Ministro  da  Educação  e  Cultura,  ouvido  o 
 Instituto  Benjamin  Constant,  baixar  regulamento  sobre  prazos  da 
 obrigatoriedade  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  e  seu  emprego  nas  revistas 
 impressas  pelo  sistema  Braille  no  Brasil,  livros  didáticos  e  obras  de  difusão 
 cultural,  literária  ou  científica.  Art.  3º  Os  infratores  da  presente  lei  não 
 poderão  gozar  de  quaisquer  benefícios  por  parte  da  União,  perdendo  o  direito 
 aos  mesmos  aqueles  que  os  tenham  conseguido,  uma  vez  verificada  e 
 comprovada a infração pelo Instituto Benjamin Constant (Brasil, 2011). 

 O  sistema  Braille  promove  vários  benefícios  para  as  pessoas  com  deficiência  visual  através 

 desse  método  de  leitura  e  escrita  podem  ter  maior  autonomia,  sem  depender  de  terceiros  para 

 interpretar  e  transcrever  informações,  possibilitando  mais  autoestima  e  confiança,  permitindo  que  os 

 DV tenham maior autonomia e liberdade no seu dia a dia (Vieira, 2023). 
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 Deste  modo,  pode-se  dizer  que  o  Braille  é  fundamental  para  a  inclusão  social  garantindo  o 

 direito  de  igualdade  nos  espaços  públicos  e  privados.  “É  importante  destacar  que  o  ensino  do 

 Braille,  em  sua  forma  mais  tradicional,  tem  o  poder  de  valorizar  as  habilidades  motoras  do  aluno, 

 sem precisar trabalhar com as crianças a função social da escrita” (Silva; Oliveira; Patella, 2023) . 

 Através  do  Braille,  é  possível  construir  uma  sociedade  mais  inclusiva,  onde  as 
 pessoas  cegas  possam  desfrutar  dos  mesmos  direitos  e  oportunidades  que  as 
 demais.  Cabe  a  todos  nós  promover  e  valorizar  essa  ferramenta,  assegurando 
 que  a  inclusão  e  a  acessibilidade  sejam  realidades  concretas  e  que  o  direito  à 
 informação  e  à  educação  seja  garantido  para  todas  as  pessoas, 
 independentemente de sua condição visual (Vieira, 2023, p.10). 

 Contudo,  o  sistema  Braille  é  essencial  para  garantir  a  acessibilidade  dos  DV,  pois  permitem 

 que  os  mesmos  acessem  informações  em  vários  espaços  sociais,  serviços,  culturais  e  esportivos.  E 

 assim,  esse  método  de  leitura  e  escrita  facilita  as  pessoas  cegas  a  terem  as  mesmas  condições  e 

 oportunidades. 

 3.8  DEFICIÊNCIA VISUAL: DEFINIÇÃO E CONCEITO 

 Tem-se  a  definição  da  deficiência  visual  como  sendo  a  diminuição  da  acuidade  visual  ou 

 perda  definitiva  da  capacidade  visual  acarretando  em  sintomas,  os  quais  prejudicam  o  indivíduo, 

 como  a  incapacidade  visualizar  o  ambiente  e  objetos,  visão  borrada,  manchas  no  campo  visual, 

 dificuldade  de  locomoção,  entre  outras.  De  acordo  com  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS), 

 seguindo  a  11ª  Classificação  Estatística  Internacional  de  Doenças  e  Problemas  Relacionados  à 

 Saúde (CID), a deficiência visual é classificada por meio do CID 11 (OMS,2024). 

 De  acordo  com  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  a  acuidade  visual  pode  ser 

 classificada  em  níveis,  tais  como  a  leve,  moderado,  grave  e  cegueira.  Dessa  forma,  sendo 

 estabelecidos  dois  grupos  principais  de  deficiência  visual  que  são:  a  visão  subnormal,  que  permite 

 alguma  percepção  visual  mesmo  com  limitações,  e  a  deficiência  sensorial,  caracterizada  pela  perda 

 total da capacidade de enxergar (OMS, 2024). 

 De  acordo  com  o  Decreto  nº  5.296,  de  2  de  dezembro  de  2004,  em  seu  capítulo  II,  Art.  5  o  , 

 parágrafo 1  o  , a deficiência visual é definida como: 
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 Deficiência  visual:  cegueira,  na  qual  a  acuidade  visual  é  igual  ou  menor  que 
 0,05  no  melhor  olho,  com  a  melhor  correção  óptica;  a  baixa  visão,  que 
 significa  acuidade  visual  entre  0,3  e  0,05  no  melhor  olho,  com  a  melhor 
 correção  óptica;  os  casos  nos  quais  a  somatória  da  medida  do  campo  visual 
 em  ambos  os  olhos  for  igual  ou  menor  que  60º;  ou  a  ocorrência  simultânea  de 
 quaisquer das condições anteriores (BRASIL, 2004). 

 Nesse  sentido,  o  Decreto  nº  5.296/2004  traz  a  definição  acerca  da  deficiência  visual 

 permitindo,  assim,  uma  compreensão  técnica  e  padronizada  delimitando  os  parâmetros  clínicos  que 

 a  caracterizam.  Dessa  forma,  assegurando  uma  maior  objetividade  na  identificação  da  deficiência 

 visual, evitando interpretações subjetivas (Brasil, 2004). 

 Conforme  os  dados  do  censo  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE, 

 2010)  aproximadamente  23,9%  brasileiros  apresentam  algum  tipo  de  deficiência  seja  ela  auditiva, 

 visual,  motora  e/ou  intelectual.  Assim,  dessa  porcentagem  destaca-se  que  18,8%  são  acometidos 

 pela  deficiência  visual.  Para,  além  disso,  a  idade  mais  acometida  está  acima  dos  65  anos,  com  maior 

 incidência em mulheres. 

 Diante  do  exposto,  ao  se  tratar  de  um  grande  percentual  da  população  brasileira  vê-se  a 

 necessidade  tanto  da  criação  quanto  da  efetivação  das  mesmas.  É  importante  destacar  que  algumas 

 leis  já  existem,  porém  não  ocorrem  as  devidas  aplicações  necessárias  como,  por  exemplo,  a 

 preparação  e  capacitação  das  escolas  e  professores,  a  fim  de  garantir  o  direito  à  educação,  a  qual  é 

 enfatizada pelo Decreto nº 7611 de 17 de novembro de 2011: 

 Art.  1º  O  dever  do  Estado  com  a  educação  das  pessoas  público-  alvo  da 
 educação  especial  será  efetivado  de  acordo  com  as  seguintes  diretrizes:  I  - 
 garantia  de  um  sistema  educacional  inclusivo  em  todos  os  níveis,  sem 
 discriminação  e  com  base  na  igualdade  de  oportunidades;  II  -  aprendizado  ao 
 longo  de  toda  a  vida;  III  -  não  exclusão  do  sistema  educacional  geral  sob 
 alegação  de  deficiência;  IV  -  garantia  de  ensino  fundamental  gratuito  e 
 compulsório,  asseguradas  adaptações  razoáveis  de  acordo  com  as 
 necessidades  individuais;  V  -  oferta  de  apoio  necessário,  no  âmbito  do 
 sistema  educacional  geral,  com  vistas  a  facilitar  sua  efetiva  educação;  VI  - 
 adoção  de  medidas  de  apoio  individualizadas  e  efetivas,  em  ambientes  que 
 maximizem  o  desenvolvimento  acadêmico  e  social,  de  acordo  com  a  meta  de 
 inclusão  plena;  VII  -  oferta  de  educação  especial  preferencialmente  na  rede 
 regular  de  ensino;  e  VIII  -  apoio  técnico  e  financeiro  pelo  Poder  Público  às 
 instituições  privadas  sem  fins  lucrativos,  especializadas  e  com  atuação 
 exclusiva em educação especial. 
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 Assim,  é  perceptível  que  para  se  assegurar  a  inclusão  social  e  educacional  à  existência  das 

 leis  por  si  só  não  é  suficiente,  deve-se  ocorrer  fiscalizações  eficazes.  Portanto,  para  o  investimento 

 tanto  na  capacitação  de  profissionais  quanto  para  a  acessibilidade  das  instituições  de  ensino  e  em 

 locais  públicos  devem  ocorrer  para  garantir  que  pessoas  com  deficiência  visual  tenham  o  acesso  a 

 tais  locais  e,  por  fim,  possam  exercer  plenamente  seus  direitos.  Dessa  forma,  viabilizasse  a  igualdade 

 de oportunidades e a participação ativa na sociedade promovendo de fato uma inclusão efetiva. 
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 4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 Este  trabalho  consistiu  em  uma  pesquisa  qualitativa  com  abordagem  descritiva,  baseada  em 

 conteúdos  registrados  e  na  reflexão  do  pesquisador,  analisando  vivências  por  meio  do  método  de 

 relato  de  experiência.  A  pesquisa  foi  desenvolvida  no  contexto  de  um  projeto  de  extensão  com  foco 

 na  Educação  inclusiva  no  ensino  superior.  Este  projeto  é  intitulado  “Bate  Papo  sobre  Educação 

 Inclusiva”,  desenvolvido  no  Centro  de  Educação  e  Saúde  na  Universidade  Federal  de  Campina 

 Grande  (CES/UFCG).  A  análise  foi  realizada  à  luz  da  Lei  Brasileira  de  Inclusão  (Lei  nº 

 13.146/2015),  que  asseguram  direitos  e  equidade  de  condições  às  pessoas  com  deficiência, 

 especialmente no que se refere ao acesso à educação. 

 O  estudo  teve  como  perspectiva  compreender  a  importância  das  práticas  inclusivas, 

 implementadas  e  percorridas  pelo  estudante  com  deficiência  visual  no  ambiente  acadêmico  e  com  o 

 objetivo  de  observar  como  essas  ações  contribuíram  na  sua  formação  acadêmica  em  Ciências 

 Biológicas  e  no  seu  desenvolvimento  pessoal.  Com  base  na  reflexão  crítica  da  própria  experiência 

 pessoal  do  pesquisador,  a  pesquisa  buscou  indicar  possibilidades  de  aprimoramento  da  inclusão  e  a 

 permanência do discente com deficiência visual no ensino superior. 

 Nesse  processo  investigativo,  foram  considerados  aspectos  como  a  participação  em 

 projetos  de  extensão  e  o  apoio  institucional,  os  desafios  acadêmicos  enfrentados  e  as  estratégias 

 pedagógicas  inclusivas  adotadas,  bem  como  a  importância  da  formação  e  inclusão  por  meio  da 

 monitoria  inclusiva  e  do  papel  das  instituições  de  ensino  na  promoção  da  permanência  e  do  sucesso 

 acadêmico do estudante com deficiência visual. 

 Na  educação  superior,  a  educação  especial  se  efetiva  por  meio  de  ações 
 que  promovam  o  acesso,  a  permanência  e  a  participação  dos  alunos.  Estas 
 ações  envolvem  o  planejamento  e  a  organização  de  recursos  e  serviços 
 para  a  promoção  da  acessibilidade  arquitetônica,  nas  comunicações,  nos 
 sistemas  de  informação,  nos  materiais  didáticos  e  pedagógicos,  que  devem 
 ser  disponibilizados  nos  processos  seletivos  e  no  desenvolvimento  de  todas 
 as  atividades  que  envolvam  o  ensino,  a  pesquisa  e  a  extensão  (Brasil, 
 2007). 

 A  coleta  de  dados  deste  trabalho  foi  realizada  por  meio  da  análise  dos  relatórios  finais  do 

 projeto  de  extensão,  os  quais  registraram  detalhadamente  as  atividades  desenvolvidas  ao  longo  de 

 sua  execução,  incluindo  ações  realizadas  nas  escolas  parceiras.  Esses  documentos  forneceram 

 informações  importantes  para  a  compreensão  dos  objetivos,  metodologias  e  impactos  das  ações 

 propostas.  Além  disso,  a  experiência  como  estudante  assistido  pelo  programa  de  monitoria  inclusiva 

 da  UFCG,  também  serviu  como  fonte  relevante  de  dados,  permitindo  uma  abordagem  reflexiva  e 
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 vivencial  sobre  os  desafios  e  avanços  da  educação  inclusiva  no  contexto  acadêmico  e  escolar.  Essa 

 combinação  de  fontes  possibilitou  a  construção  de  um  relato  de  experiência  fundamentado, 

 articulando teoria e prática na promoção da inclusão. 
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 5.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 O  presente  estudo  desenvolveu-se  a  partir  da  experiência  do  próprio  discente,  tendo  como 

 uma  de  suas  referências  à  participação  no  projeto  de  extensão  intitulado  “Bate-Papo  sobre 

 Educação  Inclusiva”,  cujas  ações  ocorreram,  em  um  primeiro  momento,  de  forma  remota,  tendo  em 

 vista  o  contexto  pandêmico.  Posteriormente,  outra  parte  das  atividades  foi  realizada  presencialmente 

 nas escolas, estando todas as participações do discente reportado no Apêndice 1. 

 5.1  PARTICIPAÇÃO NO PROJETO DE EXTENSÃO E APOIO DA INSTITUIÇÃO 

 Partindo  da  experiência  vivenciada  enquanto  discente  assistido  pelo  o  Núcleo  de 

 Acessibilidade  e  Inclusão  (NAI),  participei  do  Projeto  de  Extensão  intitulado  “  Bate  Papo  sobre 

 Educação  Inclusiva”  ,  desenvolvido  no  Centro  de  Educação  e  Saúde  na  Universidade  Federal  de 

 Campina  Grande  (CES/UFCG),  durante  o  período  de  um  ano,  entre  2021  e  2022.  As  ações  do 

 projeto  foram  inicialmente  realizadas  de  forma  remota,  com  a  realização  de  reuniões  virtuais,  rodas 

 de conversa e palestras voltadas à temática da inclusão. 

 No  ano  de  2022,  com  o  retorno  das  atividades  presenciais,  o  projeto  passou  a  ser 

 executado  em  formato  presencial,  incluindo  rodas  de  conversas,  e  visitas  em  escolas  situadas  no 

 município  de  Cuité,  Paraíba.  Como  extensionista,  pude  mediar  e  colaborar  com  algumas  dessas 

 práticas  desenvolvidas  que  buscaram  ampliar  o  debate  sobre  a  educação  inclusiva  e  a 

 conscientização,  promovendo  o  diálogo  com  alunos,  professores,  profissionais  da  rede  pública  de 

 ensino e demais participantes envolvidos. 

 Tendo  a  aprovação  da  Pró-Reitoria  de  Extensão  (PROPEX)  da  UFCG,  o  projeto  de 

 extensão  foi  realizado  em  parceria  com  a  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  a  Escolas  situadas  no 

 município  de  Cuité  -  PB,  com  a  participação  de  estudantes  dos  cursos  de  Nutrição,  Enfermagem, 

 Farmácia, Matemática, Física, Química e Ciências Biológicas. 

 Coordenado  por  Maria  Francisca  Máximo  Dantas  (Assistente  Social  da  UFCG  –  CES, 

 campus  de  Cuité  -  PB)  O  supracitado  projeto  visou  contribuir  para  a  inclusão  acadêmica,  refletir 

 sobre  os  desafios  da  inclusão  no  ensino  superior,  valorizar  a  diversidade  e  promover  o  diálogo  entre 

 a  comunidade  acadêmica  e  estudantes  com  deficiência.  As  principais  ações  foram  rodas  de 

 conversas, oficinas temáticas e encontros de formação em Educação e Matemática inclusiva. 

 A  adesão  ao  projeto  de  extensão  intitulado  “Bate-Papo  sobre  Educação  Inclusiva”  marcou, 

 de  forma  significativa,  o  início  de  experiência  enriquecedora  em  minha  trajetória  acadêmica  no  curso 

 de  Ciências  Biológicas.  Ao  ingressar  na  universidade,  contei  com  o  auxílio  de  profissionais  como  a 
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 secretária  do  curso  e  a  assistente  social  do  campus,  as  quais,  mesmo  pertencendo  a  setores 

 distintos,  ofereceram  suporte  relevante  para  a  concessão  do  apoio  fornecido  pelo  Programa  de 

 Monitoria Inclusiva da UFCG, entre outras assistências. 

 Tal  programa  oferece  suporte  a  estudantes  com  deficiência  que  necessitam  de  ajuda  nas 

 atividades acadêmicas e em outras demandas relacionadas ao seu objetivo. 

 De acordo com artigo 28, Inciso III da lei de nº 13.146/2015, relata que: 

 Projeto  pedagógico  que  institucionalize  o  atendimento  educacional 
 especializado,  assim  como  os  demais  serviços  e  adaptações  razoáveis,  para 
 atender  às  características  dos  estudantes  com  deficiência  e  garantir  o  seu 
 pleno  acesso  ao  currículo  em  condições  de  igualdade,  promovendo  a 
 conquista e o exercício de sua autonomia (Brasil, 2015). 

 Posto  isto,  é  notório  o  papel  da  instituição  na  promoção  de  serviços  institucionais, 

 programas  e  adaptações  que  proporcionem  a  permanência  e  o  pleno  desenvolvimento  acadêmico  e 

 social de discentes com deficiência. 

 Como  pessoa  com  deficiência  visual,  obtive  apoio  essencial  para  a  realização  das  atividades 

 do  curso,  como  a  adaptação  de  materiais  e  o  suporte  nas  práticas  de  laboratório  e  campo.  Esse  tipo 

 de  auxílio  é  considerado  fundamental  para  garantir  que  estudantes  com  deficiência  consigam 

 acompanhar  as  atividades  acadêmicas  e  práticas,  conforme  destaca  Barbosa  e  Guedes,  (2020)  ao 

 tratarem da importância da acessibilidade e do apoio docente no ensino superior. 

 O  projeto  de  extensão  “Bate-Papo  sobre  Educação  Inclusiva”  também  atuou  nessa 

 perspectiva,  indo  além,  ao  trazer  discussões  e  temas  relevantes  para  a  promoção  de  um  ensino 

 inclusivo,  sugerindo  práticas  metodológicas  acessíveis  que  proporcionem  um  ensino-aprendizagem 

 mais igualitário. 

 Desde  2021,  venho  atuando  como  extensionista  em  um  projeto  de  extensão  universitária, 

 permanecendo  envolvido  até  o  presente  momento.  No  primeiro  ano,  exerci  a  função  de  bolsista 

 durante  o  semestre  inicial  e,  posteriormente,  contribui  como  voluntário.  As  atividades  realizadas  nos 

 seis  primeiros  meses  ocorreram  de  forma  remota,  em  caráter  excepcional,  devido  à  pandemia  de 

 Covid-19.  Essa  adaptação  foi  necessária  diante  das  medidas  sanitárias  impostas,  como  destacaram 

 Denardin  et  al.,  (2021)  ao  afirmarem  que  a  organização  do  retorno  das  atividades  presenciais  exigiu 

 respeito às medidas sanitárias impostas pelos órgãos de saúde. 

 A seguir, a imagem mostra a tela de uma reunião virtual realizada pelo Google Meet: 

 Figura 1:  Roda de conversas do Projeto  Bate-Papo 
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 Fonte:  arquivo pessoal do autor (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Há  15  participantes  visíveis,  cada  um  em  seu  próprio  quadrado  de 

 vídeo.  Alguns  estão  com  a  câmera  ligada,  mostrando  seus  rostos  em  ambientes  internos,  enquanto 

 outros  têm  a  câmera  desligada,  exibindo  apenas  uma  foto  de  perfil  ou  suas  iniciais.  O  fundo  da  tela  é 

 escuro, com os quadrados dos participantes organizados em uma grade. 

 No  semestre  seguinte,  as  ações  passaram  a  ser  desenvolvida  presencialmente,  tanto  nas 

 instituições  de  ensino  parceiras  quanto  no  campus  da  Universidade  Federal  de  Campina  Grande, 

 localizado  em  Cuité,  Paraíba.  Essa  transição  entre  os  formatos  remoto  e  presencial  reflete  o 

 movimento  de  readaptação  vivido  por  diversos  projetos  de  extensão,  como  relatado  por  Silva  et 

 al  .,  (2021)  que  descrevem  que  o  projeto  de  extensão  universitária  remota  precisou  ser  readaptado 

 para  manter  o  vínculo  com  a  comunidade  e  promover  ações  educativas  por  meio  de  plataformas 

 digitais. 

 Entre  os  temas  trabalhados,  destacam-se:  Tecnologia  Assistiva  no  Contexto  Educacional  e 

 Universitário;  Práticas  Pedagógicas  Inclusivas;  Matemática  em  uma  Perspectiva  Inclusiva;  Noções 

 Básicas  sobre  Educação  Inclusiva;  Introdução  à  Audiodescrição,  entre  outros  assuntos  abordados 

 por meio de rodas de conversas e oficinas temáticas. 

 A  experiência  como  extensionista  foi  de  relevante,  permitindo-me  ministrar  algumas  oficinas 

 e  aprimorar  os  conhecimentos  em  relação  aos  temas  citados,  o  que  contribuiu  de  maneira 

 significativa  para  a  minha  formação  em  Ciências  Biológicas,  além  de  ter  aprimorado  meus 

 conhecimentos  sobre  os  direitos  das  pessoas  com  deficiência  e  sobre  o  desenvolvimento  social  dos 

 mesmos.  Além  disso,  a  vivência  fortaleceu  a  compreensão  sobre  o  papel  social  da  universidade  na 

 promoção da inclusão e da acessibilidade no ensino superior. 

 A seguir uma imagem de uma dessas ações como extensionista: 

 Figura 2:  Roda  de conversa 
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 Fonte:  arquivo pessoal do autor  (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Ao  centro,  um  rapaz  está  em  pé  segurando  um  violão  e  falando  ao 

 microfone.  Ele  veste  uma  camiseta  azul  clara,  calça  escura,  tênis  preto  e  boné  preto.  Usa  óculos  de 

 grau  e  tem  barba  rala.  Ao  lado  esquerdo,  está  uma  jovem  de  cabelo  cacheado  e  castanho  escuro, 

 solto,  usando  óculos  de  grau.  Ela  veste  uma  blusa  preta  sem  alças,  calça  bege  de  cintura  alta  e  tênis 

 preto  com  branco.  Ela  segura  alguns  papéis  e  um  livro.  Os  dois  aparecem  em  um  ambiente  claro 

 que  é  o  ginásio  escolar  da  Escola  Estadual  Cidadã  Integral  Técnica  Jornalista  José  Itamar  da  Rocha 

 Cândido. 

 Na  imagem  seguinte,  temos  alguns  dos  componentes  do  projeto  Bate-Papo  sobre 

 Educação Inclusiva: 

 Figura 3:  Integrantes do Projeto  Bate-Papo 
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 Fonte  : arquivo pessoal do autor, (2025) 

 Descrição  da  imagem:  Um  grupo  de  dez  pessoas  está  reunido  em  frente  a  um  ônibus 

 branco  da  Universidade  Federal  de  Campina  Grande  (UFCG).  O  cenário  é  externo,  com 

 árvores,  carros  estacionados  e  céu  azul  ao  fundo.  Duas  pessoas  estão  agachadas  na  frente, 

 enquanto as demais posam em pé, lado a lado, sorrindo para a foto. 

 A  seguir,  temos  alguns  registros  do  “Minicurso:  Audiodescrição  no  Contexto  Escolar  e 

 Universitário”.  Esse  minicurso  foi  realizado  no  Festival  Universitário  de  Inverno  do  CES/UFCG 

 em  28  de  agosto  de  2024.  Os  responsáveis  pelo  desenvolvimento  foram  o  autor  deste  trabalho  e 

 a assistente social Maria Máximo. 

 Figura 4:  Apresentação  do Minicurso 
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 Fonte:  arquivo pessoal do autor (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Uma  sala  de  aula  com  pessoas  sentadas  em  semicírculo, 

 prestando  atenção  a  uma  apresentação  de  um  minicurso  intitulado  “Minicurso: 
 Audiodescrição  no  Contexto  Escolar  e  Universitário”  .  Um  rapaz  em  pé  ao  lado  da  tela 

 exibe  o  conteúdo,  enquanto  uma  mulher  também  está  de  pé,  próxima  ao  quadro  branco.  No 

 centro, há um espaço livre, e o ambiente é iluminado, com janelas grandes ao fundo. 

 Figura 5:  Ministrantes do curso 

 Fonte:  arquivo pessoal do autor (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Três  pessoas  estão  em  pé,  lado  a  lado  e  sorrindo,  em  frente  a  uma 

 tela  que  exibe  o  título  “Minicurso:  Audiodescrição  no  Contexto  Escolar  e  Universitário”  . 
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 À  frente  da  tela  há  um  notebook  apoiado  em  um  suporte.  O  ambiente  é  uma  sala  de  aula,  com 

 quadro branco ao fundo. 

 Também  tive  a  oportunidade  de  participar  do  curso  “  Formar  para  Incluir: 
 Operações  Matemáticas  com  o  Soroban”  ,  que  foi  promovido  pelo  Projeto  Bate-Papo  Sobre 

 Educação  Inclusiva,  edital  FlUEX  –  2023,  e  ministrado  pela  professora  Vanessa  Lays  Oliveira 

 dos  Santos  e  Maria  Máximo.  O  curso  ocorreu  nos  dias  06  e  07  de  novembro  de  2023,  no 

 âmbito  do  CES/UFCG,  e  teve  como  público-alvo  os  professores  de  Matemática  da  rede 

 municipal  e estadual e também pessoas com deficiência visual. 

 A seguir, registros desse momento: 

 Figura 6:  Regras de manuseio do aparelho soroban 

 Fonte:  arquivo pessoal do autor  (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Vemos  uma  atividade  em  sala  de  aula.  Uma  mulher  em  pé,  usando 

 óculos,  camisa  branca  e  calça  jeans,  está  auxiliando  um  estudante  que  está  sentado.  Ela  aponta 

 algo  em  um  material  apoiado  na  carteira  do  aluno.  O  estudante  usa  boné  preto,  óculos  e  máscara 

 branca,  e  está  concentrado  no  que  a  professora  mostra.  Ambos  interagem  diretamente,  em  um 

 momento de explicação individual. 

 A  experiência  como  participante  nesse  curso  foi  importante  para  relembrar  e  aprimorar  os 

 conhecimentos  no  aparelho  soroban,  uma  vez  que  já  havia  tido  a  oportunidade  de  realizar  alguns 
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 cálculos  com  essa  ferramenta  para  inclusão  de  pessoas  com  deficiência  visual,  nas  aulas  de 

 Matemática. 

 Figura 7:  Aplicadoras e  participantes do curso 

 Fonte:  arquivo pessoal do  autor (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Quatro  pessoas  estão  em  pé  em  uma  sala  de  aula,  sorrindo  para  a 

 câmera,  diante  de  uma  tela  que  exibe  o  título  de  “Formar  para  incluir:  operações  matemáticas  com 

 o  soroban”.  Da  esquerda  para  a  direita:  uma  mulher  de  óculos,  com  vestido  azul  e  sapatos 

 prateados;  uma  jovem  de  óculos,  vestindo  blusa  branca  e  calça  jeans;  outra  mulher  de  óculos, 

 usando  camisa  branca  bordada  e  calça  jeans;  e  um  homem  de  boné  preto,  óculos  e  máscara 

 branca,  com  camiseta  listrada  em  azul,  vermelho  e  branco,  calça  jeans  e  segurando  uma  bengala 

 branca. 

 Outra  experiência  significativa  na  minha  formação  em  Ciências  Biológicas  foi  a 

 participação  no  Programa  Institucional  de  Bolsa  de  Iniciação  à  Docência  (PIBID),  no  qual 

 ingressei  no  ano  de  2024,  com  vigência  até  2026.  Esse  programa  me  proporcionou  uma  maior 
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 interação  com  o  ambiente  escolar,  permitindo-me  auxiliar  o  professor  supervisor  e  seus  alunos  em 

 diversos  projetos.  Além  disso,  contribuiu  para  o  meu  desenvolvimento  enquanto  estudante  de  um 

 curso  de  licenciatura,  ajudando-me  a  desenvolver  e  aprender  estratégias  que  favorecem  um 

 processo de ensino-aprendizagem mais eficaz para minha futura atuação profissional. 

 Figura 8:  Registro de atividade  do PIBID 

 Fonte:  arquivo pessoal do autor (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Na  foto,  dois  jovens  estão  em  frente  a  uma  parede  colorida  de 

 azulejos,  com  quadrados  em  azul,  vermelho,  laranja  e  branco.  Ambos  usam  camisetas  azuis  do 

 programa  Pibid  (Programa  Institucional  de  Bolsa  de  Iniciação  à  Docência),  que  traz  o  desenho 

 de  um  livro  aberto  com  uma  árvore  estilizada.  O  jovem  à  esquerda  usa  óculos  de  grau,  boné 

 preto  e  carrega  uma  mochila;  segura  uma  bengala  verde  dobrável  em  uma  das  mãos.  O  jovem  à 

 direita  segura  o  celular  para  tirar  a  selfie,  usa  óculos  transparentes,  corrente  prateada  e  mochila 

 cinza. Ambos estão sorrindo levemente, transmitindo um clima de descontração. 

 Como  pessoa  com  deficiência  visual,  também  tive  a  oportunidade  de  dialogar  sobre  a 

 importância  da  inclusão  de  PCDs  no  programa.  O  PIBID  colaborou  significativamente  para  o 

 aprimoramento  de  minhas  habilidades,  tanto  para  um  melhor  desempenho  acadêmico  quanto 

 para minha formação como futuro profissional da educação. 

 5.2  DESAFIOS ACADÊMICOS E ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS 

 Ao  longo  da  minha  formação  em  Ciências  Biológicas,  enfrentei  diversos  desafios 

 relacionados  à  acessibilidade,  especialmente  na  adaptação  de  materiais  didáticos  e  metodologias 
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 de  ensino.  Uma  das  principais  barreiras  foi  à  escassez  de  recursos  em  formatos  acessíveis,  como 

 textos  em  Braille,  slides  adaptados  e  arquivos  PDF  compatíveis  com  leitores  de  tela,  os  quais 

 são  essenciais  para  o  desempenho  acadêmico  de  estudantes  com  deficiência  visual,  onde 

 inclusive  o  NAI  dispõe  de  orientações  no  Guia  Prático  geral  de  orientação  para  docentes 

 (Anexo 1). 

 Além  disso,  as  atividades  práticas  em  laboratório,  as  quais  são  importantes  na  formação 

 em  Ciências  Biológicas,  apresentaram  obstáculos  significativos  pela  ausência  de  adaptações 

 táteis  e  mediações  adequadas.  Essas  dificuldades  são  corroboradas  por  Gomes,  Lopes  e  Borba, 

 (2022)  que  destacam  como  a  falta  de  recursos  acessíveis  e  de  formação  docente  inclusiva 

 compromete  o  processo  de  ensino-aprendizagem  de  estudantes  com  deficiência  visual, 

 especialmente  em  disciplinas  de  Ciências  e  Biologia.  Ademais,  barreiras  físicas,  comunicacionais 

 e atitudinais também se mostraram entraves para um ensino verdadeiramente inclusivo. 

 Figura 9:  Registro de aula prática no laboratório 

 Fonte:  arquivo pessoal do autor (2025) 

 Descrição  da  imagem:  Na  imagem,  vemos  um  estudante  em  um  laboratório,  usando  um 

 microscópio  de  mesa  para  observar  um  fóssil.  Ele  está  sentado  de  perfil,  vestindo  jaleco  branco 

 com  o  brasão  do  curso  de  Ciências  Biológicas  bordado  na  manga  e  no  bolso.  Também  usa  óculos 

 e  boné  preto.  Sobre  a  mesa  branca  há  outro  microscópio  ao  fundo,  onde  outro  estudante,  também 

 de jaleco branco, realiza uma atividade semelhante. 
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 Entre  os  apoios  e  estratégias  que  foram  fundamentais  para  minha  aprendizagem  ao  longo 

 da  graduação,  destacam-se  o  uso  de  softwares  de  leitura  de  tela,  como  o  NVDA,  e  aplicativos 

 que  auxiliam  no  acesso  a  conteúdos  em  formato  acessível.  Além  disso,  a  produção  de  maquetes,  o 

 uso  da  audiodescrição  e  outras  adaptações  durante  as  aulas  práticas  foram  essenciais  para  garantir 

 a  participação  nas  atividades  do  curso.  Também  merece  destaque  a  disponibilização  prévia  de 

 materiais  em  formato  digital  acessível,  o  que  contribuiu  significativamente  para  meu  desempenho 

 acadêmico. 

 O  suporte  institucional,  por  meio  do  Núcleo  de  Acessibilidade  e  Inclusão  (NAI)  e  do 

 programa  de  monitoria  inclusiva  da  UFCG,  foi  igualmente  determinante.  Essas  experiências 

 vivenciadas  ao  longo  da  minha  trajetória  universitária  podem  ser  analisadas  à  luz  das  seis 

 dimensões  de  acessibilidade  propostas  por  Sassaki,  (2009)  que  são  a  arquitetônica,  metodológica, 

 comunicacional, instrumental, programática e atitudinal. 

 Segundo  o  supracitado  autor,  a  acessibilidade  plena  vai  muito  além  da  eliminação  de 

 barreiras  físicas,  exigindo  a  criação  de  condições  que  permitam  a  participação  autônoma, 

 equitativa  e  ativa  da  pessoa  com  deficiência  em  todos  os  espaços  sociais,  incluindo  o  ambiente 

 acadêmico. 

 5.3  FORMAÇÃO  E  INCLUSÃO:  O  PAPEL  DA  MONITORIA  INCLUSIVA  E  DAS 

 INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 A  assistência  oferecida  pela  monitoria  inclusiva  foi  fundamental  não  apenas  para  superar 

 obstáculos  acadêmicos,  mas  também  para  o  fortalecimento  da  minha  autonomia  e  autoestima.  O 

 trabalho  realizado  pelos  monitores  teve  papel  importante  na  mediação  dos  conteúdos,  na 

 adaptação  de  materiais  e  na  promoção  de  uma  aprendizagem  mais  acessível  e  significativa. 

 Paralelamente,  o  envolvimento  em  um  projeto  de  extensão  com  foco  na  inclusão  possibilitou  uma 

 valiosa  troca  de  experiências  com  escolas  parceiras,  contribuindo  para  a  construção  de  uma 

 identidade profissional alinhada aos princípios da diversidade e da equidade. 

 Figura 10:  Maquete didática da disciplina de biofísica  e genética 
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 Fonte:  arquivo pessoal do autor  (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Maquete  feita  sobre  uma  base  de  papelão  preto  com  uma  parede 

 de  fundo  também  preta.  No  canto  esquerdo,  há  pequenas  peças  de  isopor  coloridas  em 

 vermelho,  amarelo  e  roxo,  conectadas  por  fios  finos.  No  centro,  três  blocos  verticais  em  tons 

 marrons  claro,  marrom  escuro  e  branco.  À  direita,  exemplos  de  alterações  cromossômicas 

 estruturais,  feitas  a  partir  de  isopor.  Uma  seta  branca  grande  está  pintada  na  base,  apontando  da 

 esquerda para a direita. 

 Figura 11: A  presentação de recurso didático com colegas 

 Fonte:  arquivo  pessoal do autor (2025) 

 Descrição  da  imagem:  Três  jovens  em  pé  atrás  de  uma  mesa.  À  esquerda,  jovem  de 

 boné  preto,  óculos  e  blusa  azul.  Ao  centro,  jovem  com  cabelo  curto  e  encaracolado,  óculos  e 

 camiseta  preta  estampada.  À  direita,  jovem  de  cabelo  longo,  solto,  vestindo  blusa  marrom. 

 Sobre a mesa está a mesma maquete da imagem anterior. 
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 Figura 12:  Apresentação de maquete acessível com colegas do curso 

 Fonte:  arquivo pessoal do autor (2025). 

 Descrição  da  imagem:  A  imagem  mostra  seis  pessoas  em  pé,  alinhadas  lados  a  lado,  em 

 uma  sala  de  aula.  Quatro  homens  e  duas  mulheres.  Três  pessoas  usam  óculos;  duas  usam 

 máscara  facial.  No  centro  do  grupo,  duas  pessoas  seguram  uma  maquete  de  neurônio  sobre  uma 

 base  branca.  A  maquete  tem  dois  "corpos  celulares"  amarelos  com  núcleos  pretos  e 

 prolongamentos  ligados  por  estruturas  azul-escuras  com  círculos  brancos.  Ao  fundo,  há  um 

 quadro branco e uma televisão preta apagada. Todos estão sorrindo e posando para a foto. 

 Essa  trajetória  evidencia  o  impacto  transformador  das  iniciativas  extensionistas  na 

 formação  de  estudantes  com  deficiência,  ao  promover  uma  articulação  concreta  entre  a 

 universidade  e  a  sociedade.  Essa  vivência  corrobora  com  Lima  e  Manjinski,  (2024)  ao 

 destacarem  que  a  inclusão  no  ensino  superior  deve  ser  entendida  como  uma  abordagem  holística, 

 que  envolve  a  colaboração  entre  a  administração  universitária,  professores,  equipe  de  apoio  e 

 estudantes para garantir práticas realmente inclusivas e equitativas. 

 A  atuação  dos  profissionais  da  UFCG,  CES,  Campus  de  Cuité-PB,  foi  essencial  no 

 processo  de  inclusão,  especialmente  por  meio  do  Programa  de  Monitoria  Inclusiva,  que 

 proporcionou  apoio  pedagógico  contínuo  e  adaptado  às  minhas  necessidades.  Conforme 

 estabelece  a  Portaria  nº  086/2022  da  UFCG,  esse  programa  visa  promover  igualdade  de 

 oportunidades  e  garantir  a  permanência  e  o  aproveitamento  acadêmico  de  estudantes  com 

 deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades,  por  meio  de 

 acompanhamento pedagógico e técnico ajustado às suas demandas. 
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 A  sensibilidade  e  o  comprometimento  de  alguns  docentes  também  foram  fatores 

 decisivos  para  minha  permanência  no  curso.  No  entanto,  percebe-se  que  a  inclusão  ainda 

 depende,  em  grande  parte,  da  iniciativa  individual  de  professores  e  não  de  uma  política 

 institucional  consolidada.  O  envolvimento  dos  colegas  foi  igualmente  importante,  com  destaque 

 para  o  trabalho  colaborativo  em  atividades  práticas,  promovendo  uma  experiência  de 

 aprendizado mais enriquecedora e compartilhada. 

 O  ensino  de  Ciências  Biológicas,  por  seu  caráter  predominantemente  visual  e 

 experimental,  exige  adaptações  cuidadosas  para  garantir  acessibilidade.  A  partir  da  vivência, 

 pude  perceber  que,  embora  existam  iniciativas  isoladas,  ainda  há  uma  lacuna  significativa  na 

 formação de professores quanto à educação inclusiva no ensino superior. 

 Algumas  práticas,  como  o  uso  da  audiodescrição  em  atividades  de  campo  e  a 

 construção  de  alguns  recursos  didáticos  em  determinadas  disciplinas,  revelaram-se  eficazes  para 

 promover  minha  participação  ativa  nas  ações.  No  entanto,  essas  práticas  ainda  não  fazem  parte 

 de  uma  política  institucional  dentro  da  universidade,  evidenciando  a  necessidade  de  formação 

 continuada  dos  docentes  e  investimentos  em  recursos  pedagógicos  inclusivos.  Essa  realidade 

 está  em  consonância  com  Santos  et  al  .,  (2025,  p.  30)  que  destacam  que  os  desafios  para  a 

 efetivação desse direito vão além da legislação. 

 Analogamente  a  outras  barreiras  estruturais,  a  falta  de  formação  específica  para 

 educadores  se  apresenta  como  um  dos  principais  obstáculos  à  inclusão.  Da  mesma  forma,  a 

 escassez  de  recursos  pedagógicos  adaptados  dificulta  a  implementação  de  práticas  inclusivas 

 eficazes.  Assim,  a  insuficiência  na  formação  docente  e  a  carência  de  materiais  acessíveis 

 representam  barreiras  significativas  para  a  promoção  de  uma  educação  inclusiva  efetiva  no 

 ensino superior. 

 Figura 13:  Apresentação de pôster no SECOPEE  (2025) 
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 Fonte:  arquivo pessoal  do autor (2025)  . 

 Descrição  da  imagem:  Na  foto,  um  jovem  está  em  pé  diante  de  um  pôster  científico 

 exposto  em  um  evento  na  SECOPEE  2025.  Ele  usa  boné  preto,  óculos  escuros,  camisa  polo 

 verde  e  calça  cinza.  Segura  uma  bengala  verde  de  mobilidade  com  a  mão  esquerda.  À  sua 

 frente,  uma  mulher  de  cabelos  cacheados  curtos,  veste  blusa  clara  estampada  com  desenhos 

 coloridos  e  calça  alaranjada.  Os  dois  parecem  conversar  sobre  o  pôster,  que  tem  como  título: 

 “Audiodescrição  e  Inclusão:  Experiência  do  Minicurso  no  13º  Festival  Universitário  de  Inverno 

 (FUI)”, exposto no II SECOPEE. 

 Figura 14:  Outro registro da  Apresentação de pôster  no SECOPEE (2025) 
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 Fonte:  arquivo pessoal do autor  (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Na  foto,  um  jovem  está  em  pé,  posando  ao  lado  de  um  pôster 

 científico  exposto  em  um  evento  acadêmico.  Ele  veste  boné  preto,  óculos  escuros,  camisa  polo 

 verde  e  calça  cinza.  Segura  uma  bengala  verde  de  mobilidade  na  mão  direita  e  usa  um  crachá 

 pendurado  no  pescoço.  O  pôster  ao  fundo  pertence  ao  II  SECOPEE  –  Seminário  de  Prática 

 Colaborativa  na  Formação  de  Professores  e  Licenciaturas,  e  traz  o  título:  "Audiodescrição  e 

 Inclusão:  Experiência  do  Minicurso  no  13º  Festival  Universitário  de  Inverno  (FUI)".  No  espaço  há 

 outros pôsteres e pessoas circulando, em clima de apresentação científica. 

 Figura 15:  Apresentação de trabalho no CONEDU (2023) 
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 Fonte:  arquivo pessoal do autor (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Na  foto,  um  jovem  está  sentado  em  uma  cadeira  plástica  branca, 

 participando  de  um  evento  acadêmico  (CONEDU  2023).  Ele  usa  boné  preto,  óculos,  e  camisa 

 polo  listrada  em  azul-marinho,  branco  e  vermelho.  No  peito,  traz  um  crachá  amarelo  pendurado 

 com  a  inscrição  “Participante”  e  o  nome  “João  Pedro”.  Ele  segura  um  papel  impresso  nas  mãos 

 e  olha  atentamente  para  frente,  aparentando  estar  concentrado  na  atividade.  Ao  redor,  há  outras 

 pessoas  também  sentadas,  parte  delas  visíveis  parcialmente.  O  ambiente  é  interno,  com  paredes 

 claras e iluminação artificial. 

 Figura 16:  Apresentação de trabalho no CONEDU 

 Fonte:  arquivo pessoal  do autor (2025). 

 Descrição  da  imagem:  Na  foto,  duas  pessoas  estão  sentadas  lado  a  lado  em  cadeiras 

 plásticas  brancas,  em  um  ambiente  interno  de  evento  acadêmico  (CONEDU  2023).  À  esquerda, 

 uma  mulher  de  cabelos  loiros  soltos,  usa  óculos,  blazer  preto,  blusa  rosa  e  calça  clara,  com 

 sapatos  prateados.  Ela  segura  uma  bolsa  marrom  no  colo  e  parece  atenta  à  atividade.  À  direita, 

 um  jovem  usa  boné  preto,  óculos,  camisa  polo  listrada  em  azul,  branco  e  vermelho,  e  calça 

 escura.  Ele  tem  um  crachá  amarelo  pendurado  no  pescoço  e  segura  folhas  de  papel  nas  mãos;  à 
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 sua  frente,  está  uma  bengala  de  mobilidade  com  ponta  vermelha.  Ao  fundo,  veem-se  várias 

 cadeiras organizadas em fileiras e uma parede clara. 

 Figura 17:  Apresentação de trabalho no CINTEDI (2024) 

 Fonte:  arquivo pessoal do  autor (2025). 

 Descrição  das  imagens:  Na  primeira  foto,  vemos  um  grupo  de  pessoas  participando  de 

 uma  atividade  em  sala.  Em  destaque,  um  homem  de  óculos,  boné  preto  e  camiseta  marrom 

 segura  uma  pasta  com  documentos  e  crachá  amarelo  pendurado  no  pescoço,  apresentando  o 

 seu  trabalho.  Ao  fundo,  há  outras  pessoas  sentadas,  entre  elas  uma  mulher  em  cadeira  de  rodas 

 com blusa vermelha, evidenciando a diversidade do grupo. 

 Figura 18:  Apresentação de pôster no  CINTEDI (2024) 
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 Fonte:  arquivo pessoal do autor (2025). 

 Descrição  da  imagem:  o  mesmo  participante  aparece  em  um  espaço  de  exposição 

 científica  do  CINTEDI  2024.  Ele  veste  camiseta  azul  com  listras  vermelhas  e  segura  uma  bengala 

 branca  enquanto  dialoga  com  um  homem  de  terno  azul,  que  aponta  para  os  painéis  acadêmicos 

 ao  fundo.  Uma  mulher  de  óculos  e  blazer  branco  observa  atenta,  segurando  uma  garrafa  de 

 água.  Outras  pessoas  também  acompanham  a  conversa,  incluindo  uma  mulher  em  cadeira  de 

 rodas. O ambiente transmite pesquisa, troca de ideias, inclusão e acessibilidade. 

 Os  resultados  obtidos  nesse  estudo  demonstram  que  a  inclusão  no  ensino  superior, 

 especialmente  em  áreas  como  Ciências  Biológicas,  depende  de  múltiplos  fatores  que  vão  desde 

 a  existência  de  políticas  institucionais  até  o  engajamento  de  docentes,  colegas  e  programas  de 

 suporte. 

 Embora  iniciativas  como  a  monitoria  inclusiva,  o  NAI,  e  o  projeto  de  extensão  tenham 

 proporcionado  avanços  importantes,  no  entanto,  ainda  existem  desafios  significativos,  como  a 

 falta  de  formação  contínua  para  professores  e  a  escassez  de  recursos  pedagógicos  adaptados. 

 Além  disso,  a  adaptação  de  materiais  didáticos  e  metodologias  acessíveis  são  essenciais  para 

 garantir  a  participação  plena  dos  estudantes  com  deficiência  nas  atividades  teóricas  e  práticas. 

 Por  fim,  a  experiência  mostra  que  a  inclusão  efetiva  exige  não  apenas  ações  isoladas,  mas  uma 

 atuação  integrada  e  estruturada  que  envolva  toda  a  comunidade  acadêmica,  promovendo  um 

 ambiente educacional mais justo, igualitário e acolhedor para todos os discentes. 

 6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A  participação  em  projetos  de  extensão  universitária  representa  um  espaço  de 

 aprendizagem  que  transcende  os  limites  da  sala  de  aula  e  possibilita  o  desenvolvimento  de 

 competências  acadêmicas,  pessoais  e  sociais.  Para  o  estudante  com  deficiência  visual,  o 

 envolvimento  no  projeto  de  extensão  Bate-papo  sobre  educação  inclusiva  foi  fundamental  para 
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 ampliar  sua  compreensão  acerca  dos  desafios  enfrentados  por  pessoas  com  deficiência  no 

 ensino  superior,  além  de  contribuir  para  a  construção  de  estratégias  coletivas  de  superação 

 dessas barreiras. 

 Nesse  contexto,  a  extensão  universitária  assume  papel  duplo:  de  um  lado,  promove  a 

 troca  de  saberes  entre  comunidade  acadêmica  e  sociedade;  de  outro,  oferece  à  discente 

 oportunidade  de  vivenciar  a  prática  da  inclusão  e  refletir  criticamente  sobre  sua  própria 

 trajetória.  Assim,  o  estudante  não  apenas  compartilha  sua  experiência,  mas  também  fortalece  sua 

 identidade  como  futuro  profissional  em  Ciências  Biológicas,  preparado  para  atuar  de  maneira 

 mais sensível e comprometida com a diversidade. 

 Além  disso,  a  vivência  extensionista  permitiu  ao  discente  desenvolver  habilidades  de 

 comunicação,  trabalho  em  equipe  e  engajamento  social,  elementos  essenciais  para  a  formação 

 integral.  Ao  dialogar  com  diferentes  públicos,  pôde  perceber  que  sua  trajetória  acadêmica  não 

 se  limita  ao  enfrentamento  de  barreiras  individuais,  mas  se  conecta  a  um  movimento  coletivo  de 

 luta por uma universidade mais acessível e inclusiva. 

 A  participação  do  estudante  com  deficiência  visual  no  projeto  de  extensão  “Bate-papo 

 sobre  Educação  Inclusiva”  revelou-se  uma  experiência  formativa  singular,  que  se  estendeu  por 

 quatro  anos  de  engajamento  contínuo.  Durante  esse  período,  o  discente  assumiu  um  papel  ativo 

 como  protagonista,  contribuindo  diretamente  para  a  realização  de  palestras,  oficinas,  rodas  de 

 conversas, entre outras atividades. 

 Ao  longo  do  projeto,  o  estudante  compartilhou  suas  vivências,  trocou  experiências  e 

 estabeleceu  diálogos  significativos  com  a  comunidade  acadêmica  do  Centro  de  Educação  e 

 Saúde, bem como com escolas vinculadas ao projeto. 

 Essa  participação  não  apenas  reforçou  suas  habilidades  comunicativas  e  organizacionais, 

 mas  também  permitiu  o  desenvolvimento  de  competências  essenciais  à  sua  formação  profissional 

 em  Ciências  Biológicas,  como  liderança,  sensibilidade  social,  capacidade  de  adaptação  e 

 engajamento comunitário. 
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 O  exercício  do  protagonismo  no  projeto  possibilitou  ao  discente  não  apenas  ser  ouvinte 

 ou  participante  passivo,  mas  também  atuar  como  agente  de  transformação,  refletindo 

 criticamente  sobre  os  desafios  da  inclusão  e  contribuindo  ativamente  para  a  construção  de 

 estratégias  que  promovam  a  acessibilidade  e  a  equidade  no  ambiente  acadêmico  e  educacional. 

 Dessa  forma,  o  projeto  Bate-papo  sobre  Educação  Inclusiva  constituiu-se  em  um  espaço  de 

 aprendizado  prático,  consolidando  experiências  que  se  entrelaçam  com  a  formação  teórica  e 

 fortalecendo  sua  identidade  como  futuro  profissional  comprometido  com  a  diversidade  e 

 inclusão. 

 Portanto,  todas  as  minhas  vivências  ao  longo  do  percurso  de  formação  em  Ciências 

 Biológicas,  seja  por  meio  da  participação  em  projetos  de  extensão,  do  apoio  recebido  pela 

 monitoria  inclusiva,  da  atuação  no  PIBID,  bem  como  do  suporte  oferecido  pelo  NAI,  foram  de 

 grande  importância  para  o  meu  desenvolvimento  social  e  desempenho  acadêmico  durante  toda 

 essa trajetória de formação e conclusão do curso. 
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 APÊNDICES 

 Apêndice 1  . Atividades realizadas pelo discente João Pedro 

 ATIVIDADES DO PROJETO DE EXTENSÃO E AÇÕES DO ESTUDANTE EM 
 CONJUNTO COM A MONITORIA INCLUSIVA 

 Modalidade: Remoto, devido ao período da pandemia 

 Data  Atividade  Objetivo  Participação do estudante 

 22/07/2021 

 14:00h 

 ENCONTRO 
 DE  FORMAÇÃO 
 Temas: 1) 

 Breve 
 contextualização 
 sobre  a  trajetória  da 
 educação  especial  à 
 educação  inclusiva. 
 2)  Terminologia  da 
 pessoa com 
 deficiência:  histórico 
 e identidade. 

 3)  O  que  é 
 capacitismo? 

 Compreender a 
 evolução da 
 educação 
 especial na 
 perspectiva 
 inclusiva, a 
 identidade das 
 pessoas com 
 deficiência e o 
 capacitismo 

 Colaborador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 29/07/2021 

 14:00h 

 RODA DE 
 CONVERSA 

 –  Tema:  Capacitismo 
 no  ambiente  escolar 
 e universitário. 

 Dialogar sobre 
 o capacitismo 
 nas escolas e 
 universidades e 
 como 
 combatê-lo. 

 Colaborador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 12/08/2021 

 14:00h 

 RODA DE 
 CONVERSA 

 Temas: 
 1) 

 Acessibilidade 
 comunicacional 
 no contexto escolar 
 e universitário; 

 2) A importância da 
 audiodescrição  e 
 do braille no 

 Refletir e 
 promover a 
 conscientização 
 sobre a 
 importância da 
 audiodescrição e 
 da acessibilidade 
 educacional. 

 Mediador:  João  Pedro, 
 graduando  do  curso  de 
 Ciências  Biológicas  do 
 CES/UFCG  e  bolsista  deste 
 projeto; 
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 processo de 
 comunicação 

 e 
 aprendizagem. 

 26/08/20 
 2 

 16:00 h 

 RODA  DE 
 CONVERSA 

 Temas:  1)  Tecnologia 
 assistiva  no  contexto 
 educacional  e 
 universitário; 

 2)  Pessoa  com 
 deficiência:  redes 
 sociais digitais 

 Discutir a 
 tecnologia 
 assistiva na 
 educação e o 
 papel das redes 
 sociais para 
 pessoas com 
 deficiência. 

 Colaborador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 09/09/2021 

 16:00h 

 RODA DE 
 CONVERSA 

 Temas:1) Práticas 
 Pedagógicas 
 Inclusivas; 2) 
 Matemática em uma 
 perspectiva inclusiva. 

 Dialogar sobre 
 práticas 
 pedagógicas 
 inclusivas e 
 como ensinar 
 matemática de 
 forma acessível 
 para todos. 

 Colaborador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 23/09/2021  RODA DE 
 CONVERSA 

 Tema: Acessibilidade 

 Discutir sobre a 
 acessibilidade 

 Colaborador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 ϱ ϱ  



 14:00h  Comunicacional  e  a 
 importância  da 
 Língua  Brasileira  de 
 Sinais  (LIBRAS)  no 
 contexto educacional 

 comunicacional e a 
 importância da 
 LIBRAS na 

 educação. 

 14/10/2021 

 14:00h 

 RODA  DE 
 CONVERSA 

 –  Tema:  Os  direitos 
 dos  estudantes  com 
 deficiência, 
 transtornos  globais 
 de  desenvolvimento 
 e  altas  habilidades  ou 
 superdotação  no 
 ensino superior. 

 Refletir sobre os 
 direitos dos 
 estudantes com 
 deficiência, TGD e 
 altas habilidades 
 no ensino superior, 
 proporcionando 
 inclusão e acesso à 
 educação. 

 Colaborador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 25/10/2021 

 14:00h 

 RODA  DE 
 CONVERSA 

 –Temas: 

 1)Acessibilidade  e 
 inclusão dos 

 Estudantes  com 
 deficiência  na  área 
 da saúde. 

 2)  Desafios  da 
 Educação  Inclusiva 
 desde  a  Educação 
 Básica  até  o  Ensino 
 Superior:  um  relato 
 de experiência. 

 Discutir a 
 inclusão de 
 estudantes com 
 deficiência na 
 saúde e os 
 desafios da 
 educação 
 inclusiva em 
 todos os níveis 
 de ensino. 

 Colaborador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 17/11/2021 

 14:00h 

 Oficina  temática: 
 "Noções  Básicas 
 sobre  Educação 
 Inclusiva".  Escola 
 Estadual  Orlando 
 Venâncio dos Santos 

 Apresentar noções 
 básicas sobre 
 educação inclusiva, 
 destacando sua 
 importância e 
 implementação 

 Colaborador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 ϱ ϲ  



 23/11/2021 

 14:00h 

 Oficina: 
 "Acessibilidade nas 
 redes sociais". 

 Escola Cidadã 
 Integral Estadual de 
 Ensino Fundamental 
 e Médio Pedro 
 Henrique da Silva 

 Conscientizar 
 sobre a 
 importância de 
 acessibilizar as 
 redes sociais 

 Facilitador: João Pedro: 
 Licenciando em Ciências 
 Biológicas pelo Centro de 
 Educação e Saúde 
 (CES/UFCG) e 
 extensionista do projeto 
 “Bate-papo inclusiva”. 

 16/12/2021 

 14:30h 

 Oficina 
 temática: 
 “Introdução à 
 Audiodescriç 
 ão” Escola 
 Cidadã 
 Integral 
 Técnica 
 Jornalista 
 José Itamar 
 da Rocha 
 Cândido 

 Apresentar a 
 audiodescrição e 
 sua importância 
 para a 
 acessibilidade 

 Facilitador: João Pedro: 
 Licenciando em Ciências 
 Biológicas pelo Centro de 
 Educação e Saúde 
 (CES/UFCG) e 
 extensionista do projeto 
 “Bate-papo inclusiva”. 

 2021  Elaboração de 
 Artigo Científico: 
 Ações do 
 NAI/UFCG durante 
 a pandemia da 
 Covid-19: 
 Ressignificando o 
 processo de 
 construção coletiva 
 do conhecimento em 
 sala 

 Divulgar 
 ações 
 inclusivas 
 no contexto 
 da 
 pandemia 

 Um dos Autores: João Pedro 
 da Silva Júnior 

 ϱ ϳ  



 de aula remota 

 Modalidade: Presencial 

 10/08/2022 

 17:00h 

 Roda de Conversa 
 sobre Educação 
 Inclusiva no Ensino 
 Superior. 

 Auditório do 
 CES/Bloco 
 Administrativo. 

 Dialogar sobre a 
 importância da 
 promoção da 
 educação inclusiva 

 Mediador:  João  Pedro, 
 graduando  do  curso  de 
 Ciências  Biológicas  do 
 CES/UFCG  e  bolsista  deste 
 projeto; 

 09/11/2022 

 09:00h 

 Oficina temática: 
 "Noções Básicas 
 sobre Educação 
 Inclusiva", na escola 
 Estadual Pedro 
 Henrique da Silva 

 Apresentar noções 
 básicas sobre 
 educação inclusiva, 
 destacando sua 
 importância e 
 implementação 

 Participante: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 17/11/2022 

 15:00 

 Roda de conversa: 
 Acessibilidade e 
 Inclusão, na escola 
 Estadual Pedro 
 Henrique da Silva 

 Conscientizar 
 sobre  a 
 importância  da 
 acessibilidade  e 
 inclusão  no 
 contexto escolar 

 Participante: João Pedro é 
 estudante do curso de 
 Biologia do Centro de 
 Educação e Saúde 

 (CES/UFCG) e extensionista 
 do projeto "Bate papo sobre 
 Educação Inclusiva". 

 08/12/2022 

 09:00h 

 ENCONTRO DE 
 FORMAÇÃO 
 SOBRE 
 EDUCAÇÃO 
 INCLUSIVA NO 
 ENSINO 
 SUPERIOR. 

 Tema: acessibilidade 
 no Ensino Superior. 
 Auditório do 
 CES/Bloco 
 Administrativo. 

 Discutir a 
 importância da 
 acessibilidade 
 no Ensino 
 Superior e 
 como garantir 
 um ambiente 
 inclusivo para 
 todos os 
 estudantes. 

 Participante: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 ϱ ϴ  



 08/12/2022 

 14:00h 

 ENCONTRO DE 
 FORMAÇÃO 
 SOBRE 
 EDUCAÇÃO 
 INCLUSIVA NO 
 ENSINO 
 SUPERIOR. 

 Tema: Matemática 
 Inclusiva: Noções 
 básicas sobre a 
 utilização da 
 ferramenta soroban. 

 Auditório do 
 CES/Bloco 
 Administrativo. 

 Apresentar 
 noções básicas 
 sobre a 
 utilização do 
 soroban para a 
 aprendizagem 
 inclusiva de 
 matemática 

 Facilitador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 07/12/2023 

 18:00h 

 Curso “Formar para 
 incluir: operações 
 matemáticas com o 
 soroban”, Bloco de 
 Sala de aulas - 
 Bloco I01 
 Realização: Projeto 
 de extensão “bate - 
 papo sobre 
 educação inclusiva - 
 FLUEX 

 Ensinar como 
 utilizar o soroban 
 para realizar 
 operações 
 matemáticas de 
 forma inclusiva. 

 Participante: João Pedro da 
 Silva junior 

 ϱ ϵ  



 2023/ UFCG. 

 2023 - 
 VI 
 CIDSU 

 Elaboração de Artigo 
 científico: A 
 importância da 
 educação inclusiva 
 para pessoas com 
 deficiência no ensino 
 superior. 

 Divulgar sobre a 
 necessidade de 
 se trabalhar a 
 educação 
 inclusiva no 
 ensino superior 

 Um dos autores: João Pedro 
 da Silva Júnior 

 2023 - 
 VII 
 CIDSU 

 Elaboração de artigo 
 científico: Educação 
 inclusiva: modelos 
 didáticos como 
 alternativa no ensino 
 de biologia para 
 estudantes com 
 deficiência visual. 

 Propagar sobre a 
 importância da 
 construção e 
 utilização de 
 materiais didáticos 
 acessíveis para 
 pessoas com 
 deficiência visual 

 Um dos autores: João Pedro 
 da Silva Júnior 

 2023 
 - IX 
 CON 
 EDU 

 Elaboração de 
 artigo científico: 
 Programa de 
 monitoria inclusiva 
 do centro de 
 educação e saúde 
 (CES/UFCG): 
 Relato de 
 experiência de um 
 estudante com 
 deficiência visual do 
 curso de ciências 
 biológicas. 

 Divulgação sobre 
 a importância da 
 monitoria 
 inclusiva no 
 ensino superior a 
 partir de um 
 relato de 
 experiência 

 Um dos autores: João Pedro 
 da Silva Júnior 

 2024 - V 
 CINTED 
 I 

 Elaboração  de 
 resumo  científico:  A 
 importância  da 
 audiodescrição  no 
 contexto 
 universitário:  relato 
 de  experiência  de  um 
 estudante  com 
 deficiência  visual  do 
 Centro  de  Educação 

 Divulgar os 
 impactos da 
 utilização da 
 audiodescrição no 
 ensino superior a 
 partir de um 
 relato de 
 experiência 

 Um dos autores: João Pedro 
 da Silva Júnior 

 ϲ Ϭ 



 e  Saúde  - 
 CES/UFCG 

 28/08/2024 

 14:00h 

 Mini curso - 
 Audiodescrição no 
 contexto escolar e 
 universitário - 13º 
 Festival Universitário 
 de Inverno. 

 Bloco I, sala 04 

 Promover e 
 ensinar noções 
 básicas sobre 
 audiodescrição e 
 a sua 
 importância na 
 educação 

 Palestrante: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 2025 - II 
 SECOPE 
 E 

 Elaboração de 
 resumo científico 
 simples: 
 Audiodescrição e 
 inclusão: Experiência 
 do minicurso no 13º 
 Festival Universitário 
 de Inverno 

 Propagar os 
 impactos da 
 audiodescrição 
 na promoção da 
 inclusão a partir 
 de uma 
 experiência 

 Um dos autores: João Pedro 
 da Silva Júnior 

 2025 - II 
 SECOPE 
 E 

 Diálogos sobre 
 inclusão: experiência 
 interinstitucional do 

 Compartilhar a 
 experiência do 
 NAI/CES/UFC 
 G em 

 Um dos autores: João Pedro 
 da Silva Júnior 

 ϲ ϭ 



 NAI/CES/UFCG em 

 curso de formação 
 docente da UFPB 

 um curso de 
 formação 
 docente da 
 UFPB sobre 
 inclusão 

 2025 - II 
 SECOPE 
 E 

 AUDIODESCRIÇÃ 
 O E INCLUSÃO: 
 EXPERIÊNCIA DO 
 MINICURSO NO 
 13º FESTIVAL 
 UNIVERSITÁRIO 
 DE INVERNO 
 (FUI) 

 Compartilhar a 
 experiência do 
 minicurso 
 audiodescrição no 
 13º FUI e sua 
 importância para 
 a inclusão. 

 Um dos autores: João Pedro 
 da Silva Júnior 

 2025 - II 
 SECOPE 
 E 

 DIÁLOGOS 
 SOBRE 
 TECNOLOGIAS 
 ASSISTIVAS 
 NO ENSINO 
 SUPERIOR: 
 VIVÊNCIA 
 COM 
 ESTUDANTES 
 COM TEA E 
 BAIXA VISÃO 

 Compartilhar a 
 experiência com o 
 uso de tecnologias 
 assistivas no 
 ensino superior 
 para estudantes 
 com TEA e baixa 
 visão. 

 Um dos autores: João Pedro 
 da Silva Júnior 

 2025 - II 
 SECOPE 
 E 

 RODA DE 
 CONVERSA 
 SOBRE TEA NO 
 ENSINO 
 SUPERIOR: 
 EXPERIÊNCIA NO 
 13º “FUI” - CES/ 
 UFCG 

 Divulgar sobre a 
 experiência do 
 TEA no Ensino 
 Superior a partir 
 de vivências 

 Um dos autores: João Pedro 
 da Silva Júnior 

 30/07/2025 

 14:00h 

 Roda de conversa 
 sobre educação 
 inclusiva - Local: 
 Escola Estadual 
 Jornalista José 
 Itamar da Rocha 
 Cândido (ECIT) – 
 Cuité-PB 

 Dialogar e 
 conscientizar 
 sobre a 
 importância da 
 promoção da 
 educação 
 inclusiva 

 Mediador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 ϲ Ϯ 



 13/08/2025 

 15:00h 

 Roda de conversa 
 sobre educação 
 inclusiva Local: 
 Escola Cidadã 
 Integral Estadual de 
 Ensino Fundamental 
 e Médio Pedro 
 Henrique da Silva 
 (ECI) – Cuité-PB/ 
 Zona Rural 

 Dialogar e 
 conscientizar 
 sobre a 
 importância da 
 promoção da 
 educação 
 inclusiva 

 Colaborador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 19/08/2025 

 14:00h 

 RODA DE 
 CONVERSA 

 NO FUI: Educação 
 inclusiva no ensino 
 superior e os 
 desafios das 
 pessoas com 
 TDAH - Local: 
 Ocas Coités 

 Discutir os 
 desafios da 
 educação 
 inclusiva no ensino 
 superior e sua 
 influência para 
 pessoas com 
 TDAH 

 Colaborador: João Pedro da 
 Silva Júnior 

 ϲ ϯ  



 Anexo 1.  Guia informativo do Núcleo de Acessibilidade  e Inclusão da UFCG, CES, Campus de 

 Cuité Paraíba. 

 ϲ ϰ  



 ϲ ϱ  


